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    Prefácio




    James N. Green




    Quando cheguei a São Paulo em 1994 para iniciar a pesquisa para a tese de doutorado que cursava na Universidade da Califórnia em Los Angeles (UCLA), eu planejava escrever um estudo comparativo entre o Somos: Grupo de Afirmação Homossexual, primeiro grupo LGBTQIA+ politizado do Brasil, do qual fui membro fundador, e a Frente de Liberación Homosexual da Argentina, que funcionou naquele país de 1971 até 1975, quando deixaria de atuar por causa da ditadura militar que se seguiu.




    Uma das primeiras coisas que fiz foi visitar o Arquivo Público do Estado de São Paulo. Lá fui calorosamente recebido por Lauro Pereira, um amigo dos anos em que morei no Brasil que trabalhava no Arquivo e fez comigo um tour pelo prédio. Um dos acervos que ele me mostrou continha os prontuários do Sanatório Pinel de 1929 a 1944, cuidadosamente guardados em caixas metálicas para protegê-los de qualquer dano. Imediatamente, pensei que, entre todos os mais de mil registros, devia haver pelo menos alguns casos de homossexuais cuja família os internava forçadamente no hospital psiquiátrico para “curá-los” de seu desvio ou para puni-los por seu comportamento sexual.




    Eu tinha razão. Entre os oito casos que encontrei que mencionavam a homossexualidade, estava o do jovem diretor de uma pequena escola particular que se mudou para um bairro operário e morou com um dos professores da escola. Quando a família dele descobriu o romance entre os dois, internou-o no sanatório. Ao contrário da maioria dos prontuários médicos, este continha duas cartas escritas pela pessoa internada para seu amante, que nunca foram entregues ao destinatário. Eram mensagens discretas de amor e esperança, de dois homens que queriam construir uma vida juntos, apesar de todos os obstáculos que enfrentavam em uma sociedade que os considerava doentes, imorais e depravados.




    O final da história foi triste, refletindo o destino de muitos homens e mulheres que amavam pessoas do mesmo sexo, mas eram incapazes de levar a vida devido à pressão social, ao ostracismo e à repressão. Ainda assim, esse caso me inspirou a abandonar o estudo comparativo das histórias dos movimentos homossexuais — termo utilizado nos anos 1970 — de Brasil e Argentina e tentar escrever uma história social da homossexualidade masculina em duas das principais cidades do Brasil: Rio de Janeiro e São Paulo. Meu orientador da UCLA concordou com a nova ideia, e eu comecei uma aventura de nove meses, buscando rastros e restos do passado entre diversos arquivos.




    Na época, havia um artigo e três livros que logo se tornaram referências importantes para mim. Em 1959, José Fábio Barbosa da Silva escreveu um pequeno artigo intitulado “Aspectos sociológicos do homossexualismo em São Paulo”, que foi publicado na revista Sociologia. Ele tinha entrevistado principalmente homens gays de classe média e realizou o primeiro estudo “moderno” sobre homossexualidade masculina, que foi metodologicamente rigoroso. Mais tarde, localizei e publiquei o projeto de pesquisa original, que era um trabalho para a Escola de Sociologia e Política de São Paulo (Green, Trindade & Barbosa da Silva, 2005). O comitê de avaliação incluía Florestan Fernandes, Octavio Ianni e Fernando Henrique Cardoso — ou seja, não foi qualquer banca. Uma fonte importante para mim foi o pequeno livro de Peter Fry e Edward MacRae, O que é homossexualidade (1983). Esse trabalho serviu como guia fundamental para a minha própria pesquisa, especialmente porque abordava os trabalhos dos criminologistas e médicos da primeira metade do século XX que moldaram as noções nacionais sobre a homossexualidade. Outra obra foi a de João Silvério Trevisan, Devassos no Paraíso, que é um importante estudo sobre a homossexualidade desde os tempos coloniais até os anos 1980, mas sem o rigor metodológico de uma obra histórica (Trevisan, 1986). Por fim, havia o estudo pioneiro de Néstor Perlongher (1987), ex-militante da Frente de Liberación Homosexual da Argentina, O negócio do michê: prostituição viril em São Paulo, no qual o autor oferecia um estudo antropológico importantíssimo em um momento de poucos trabalhos sobre o assunto.




    Nos nove meses seguintes, viajei entre o Arquivo Nacional, a Biblioteca Nacional, o Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro, o Arquivo Público do Estado de São Paulo e o Arquivo Edgard Leuenroth da Unicamp, em Campinas, entre outros lugares, em busca de documentos, imagens e outras fontes. Complementei essa pesquisa com histórias orais de um grupo social que publicava o jornalzinho mimeografado O Snob, além de ex-integrantes do grupo Somos e de outras pessoas que relembraram a vida gay no Rio e São Paulo nos anos 1960 e 1970 do século XX.




    Quando finalmente terminei a tese de doutorado e publiquei Além do Carnaval: a homossexualidade masculina no Brasil do século XX, agora em terceira edição com um novo capítulo tratando do período mais recente da história brasileira, imaginei que pudesse inspirar imediatamente um boom de outras obras semelhantes sobre Porto Alegre, Salvador, Recife, Brasília, Manaus e Belo Horizonte. Somente assim poderíamos realmente pensar em uma história social nacional sobre a homossexualidade masculina no Brasil do século XX. Como eu tinha poucos recursos para fazer a minha pesquisa, só consegui focar Rio e São Paulo, apesar do título mais ambicioso da minha obra. Estava muito consciente do fato de que a vida de homossexuais nessas duas cidades não captava as complexidades do homoerotismo masculino em outras partes do país.




    Acabou demorando muito mais do que eu imaginava a criação de uma produção acadêmica ampla o suficiente para que tivéssemos uma massa crítica de pesquisadores capaz de consolidar um novo campo de estudos no Brasil. Felizmente, porém, isso aconteceu.




    Novas fronteiras das histórias LGBTI+ no Brasil é uma das várias obras e coletâneas publicadas na última década que refletem esse boom nos estudos sobre o tema no país, não apenas na história, mas também nas ciências sociais, na saúde pública, no direito e em outras disciplinas.




    Há muitas razões que explicam a demora para tal expansão. Até cerca de 2000, havia poucos professores dispostos ou capazes de orientar trabalhos acadêmicos em estudos de gênero e sexualidade. Muitos professores gays e professoras lésbicas hesitavam em se concentrar nessa temática, em parte pela homofobia enraizada no mundo acadêmico. Muitos aliados heterossexuais não tinham certeza de que possuíam conhecimento suficiente sobre as questões que os seus alunos queriam estudar para orientá-los tranquilamente. Além disso, havia poucos estudantes trans — mulheres e homens — nas universidades, e elas e eles enfrentavam enorme discriminação e marginalização.




    No entanto, o crescimento dramático do movimento LGBTQI+ nos anos 1990, incluindo a fundação da Antra (Associação Nacional de Travestis e Transexuais) e da ABGLT (Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Intersexos), a formação de grupos de ativistas em todo o país e a realização de enormes Paradas do Orgulho nas grandes capitais, que dobravam de tamanho a cada ano antes da pandemia, foram elementos importantes, entre muitos outros, na criação de um espaço acadêmico mais acessível para pesquisa e publicação de novos trabalhos sobre o assunto.




    Como os organizadores desta coletânea apontam na apresentação, a expansão das universidades e de recursos públicos para pesquisa durante os governos petistas também foi um importante fator para estimular uma nova onda de produção acadêmica. Isso esteve combinado com as vitórias do movimento, sobretudo por meio do Poder Judiciário, que garantiram diversos direitos, ao menos formalmente. Apesar da recente reação da ultradireita contra os avanços dos direitos das pessoas LGBTQI+, não há dúvida de que existe hoje um novo campo de pesquisa legítimo dentro e fora das universidades.




    Novas fronteiras das histórias LGBTI+ no Brasil é uma contribuição de grande valor nesse sentido, que conta com estudiosos veteranos como Luiz Mott e Luiz Morando. No entanto, os organizadores conscientemente também buscaram uma nova geração de pesquisadores e pesquisadoras de todo o Brasil, que trabalham em uma ampla gama de temas desde a sodomia e a Inquisição até a sociabilidade lésbica, a vida das trans e as igrejas LGBTQI+ nos séculos XX e XXI. Também conseguiram ampliar a abrangência geográfica no conteúdo dos artigos para examinar cidades, estados e regiões nos quais há muito menos produção acadêmica.




    Sempre argumentei com meus amigos brasileiros gays de classe média, que acham o movimento LGBTQI+ tedioso, extravagante e excessivamente identitário, que se não fosse pelos ativistas — desde os primeiros anos do movimento até o presente, tanto no Brasil quanto no exterior — eles ainda enfrentariam marginalização, discriminação, dor e sofrimento. É importante lembrar que as mudanças sociais no Brasil ou em outros lugares não aconteceram nem acontecerão magicamente. As sociedades não se tornam automaticamente mais sensíveis e progressistas com o passar do tempo. As vitórias podem ser alcançadas para depois serem revertidas, como foi o caso nos últimos anos sob o governo reacionário de Jair Bolsonaro.




    Nesse sentido, o movimento cumpre um papel fundamental. Para citar apenas um exemplo, as Paradas no Brasil e em outros países oferecem às pessoas a oportunidade de se expor ao ar livre, em público, com aqueles que compartilham desejos semelhantes e enfrentam desafios semelhantes. O conteúdo revolucionário do movimento LGBTQI+ sempre esteve em ser aberto, assumido, exigindo que a sociedade mude, em vez de aceitar a imposição de valores de uma sociedade que espera que nós mudemos. Essa afirmação, essa visibilidade são elementos-chave nas transformações sociais que ocorreram na reversão de centenas de anos de LGBTfobia.




    A produção acadêmica, a exemplo deste volume, oferece outra forma de afirmação e apoio. Como aprendemos nesta obra, a sexualidade entre pessoas do mesmo sexo e as formas variadas de identidade e performance de gênero existiram no Brasil desde os tempos coloniais e não apenas nos grandes centros urbanos, mas em todo o país. Conhecer a história de frescos, sapatões, trans e outras e outros dissidentes de diversas partes do Brasil rompe com a sensação de isolamento e solidão; permite identificar-se com outras pessoas em outros momentos históricos. Ainda que, por exemplo, a realidade de uma lésbica na década de 1950 seja bem diferente da de hoje, essas obras dão a sensação de fazer parte de algo maior do que sua própria vida e seu tempo.




    Embora a realização do meu sonho do começo dos anos 2000 — ver dezenas de livros, centenas de dissertações de mestrado e teses de doutorado e milhares de acadêmicos produzindo pesquisas — tenha demorado mais do que eu imaginava, isso agora é uma realidade. Este livro é uma importante contribuição para a produção de novos conhecimentos que estão transformando nossa compreensão do passado e do presente do Brasil. Como uma importante intervenção política dentro da academia, ele deve inspirar muitos outros trabalhos que nos contarão ainda mais sobre a diversidade de experiências de pessoas LGBTQI+ em diversos momentos históricos e lugares do país.




    Conhecimento é poder. Aprender e nos sentir conectados a uma infinidade de experiências que são semelhantes e diferentes das nossas pode nos ajudar a entender nosso lugar social. É uma conscientização que é também um instrumento de transformação.
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    Apresentação




    Paulo Souto Maior




    Renan Quinalha




    Esta coletânea apresenta ao público um conjunto de 24 artigos inéditos sobre dimensões ainda pouco exploradas da história LGBTI+ no Brasil. A despeito de um notável crescimento no interesse pelo tema nos últimos anos, o fato é que a maior parte das pesquisas ainda tem se concentrado em períodos recentes, com foco no Sudeste brasileiro, e adotado recortes mais consagrados. Os estudos aqui presentes buscam, precisamente, suprir lacunas e evidenciar zonas de silenciamento e de invisibilização na literatura especializada, pois privilegiam momentos menos visitados desde o período colonial até a atualidade, adotam um recorte espacial que procura interiorizar e ruralizar os olhares e abordam temáticas que colocam em primeiro plano a vivência LGBTI+ em contextos de maior vulnerabilidade e precariedade.




    Como se sabe, há, no mercado editorial, publicações que traçam a história das dissidências de gênero e sexualidade no Brasil com recortes amplos. Tais obras responderam a questões urgentes à época em que foram escritas, sobretudo no sentido de evidenciar que as homossexualidades e as transgeneridades existem, têm história e, portanto, direito às narrativas do passado. A partir desses trabalhos pioneiros, uma geração de leitores/as pôde compreender quem eram essas pessoas, como se identificavam, qual lugar ocupavam na sociedade, quais referências compunham sua formação como sujeitos. Não à toa, um conjunto de pesquisadores/as tomou tais obras como guia e ponto de partida para novas incursões. Muitos desses estudos, contudo, enfocaram grandes centros urbanos brasileiros e, salvo algumas exceções, têm predominado recortes que privilegiam a segunda metade do século XX.




    Assim, escrever histórias LGBTI+ no Brasil não é mais algo inédito: é herança que recebemos desses autores e autoras pioneiros. De todo modo, um livro é fruto do seu tempo, e este não é diferente. A ideia original do projeto, pensado inicialmente em 2015, era reunir e sistematizar trabalhos voltados a períodos mais afastados dos tempos atuais. Com a abertura de vários programas de pós-graduação durante os governos federais do Partido dos Trabalhadores (PT), foi possível ampliar o financiamento de pesquisas, visitar outras fontes, propor deslocamentos teórico-metodológicos, enriquecidos por intercâmbios de pesquisadores/as, trazer à baila espaços ainda invisibilizados e enriquecer o universo temático dos estudos de gênero e sexualidade nas mais diversas áreas acadêmicas.




    Na última década, alcançamos conquistas importantes no processo de cidadanização de pessoas LGBTI+. Dentre os inúmeros avanços, talvez os mais notáveis tenham sido os direitos reconhecidos pelo Supremo Tribunal Federal, tais como o reconhecimento das uniões homoafetivas em 2011, o direito à adoção por casais de pessoas do mesmo sexo em 2015, o direito à identidade de gênero em 2018, a criminalização da homofobia e da transfobia em 2019 e o fim da proibição de doação de sangue por “homens que fazem sexo com outros homens” (HSH) em 2020. Paradoxalmente, a despeito dessa revolução nos direitos, ao menos do ponto de vista formal, o Brasil continua sendo um dos países com os mais elevados índices de homofobia e a nação onde ocorre o maior número de assassinatos de pessoas trans no mundo. O cenário fica ainda mais complicado diante da falácia em torno de uma suposta “ideologia de gênero”, espantalho moral utilizado por conservadores para silenciar e interditar os debates sobre gênero e sexualidade no âmbito da educação e da cultura.




    Quando os debates morais tomam o centro da cena pública, torna-se ainda mais imperiosa a necessidade de intervirmos na sociedade com vistas a informar, educar e sensibilizar a população para a importância de combater todas as formas de preconceito e valorizar nossas tantas diferenças.




    Uma dessas formas de intervenção é divulgar a pesquisa acadêmica, com viés crítico, desenvolvida em nossas universidades, um compromisso comum ao time aqui reunido. Quando pesquisamos e escrevemos sobre essas histórias, estamos inscrevendo na ordem do reconhecimento experiências marcadas por exclusão e marginalização. Assim, a reconstrução de memórias LGBTI+ vai além de uma prática de pergunta, arquivo, reflexão e síntese; é um modo de intervenção e combate no espaço social, por ter conexão com dilemas vividos por milhares de sujeitos que se identificam com a sigla LGBTI+ ou mesmo com a identidade heterossexual.




    O ato da leitura geralmente é acompanhado das fissuras causadas no sujeito leitor/a. É bem possível que os textos aqui presentes acionem lembranças, inquietações, questionamentos, discordâncias. Certamente haverá quem leia estas páginas e se lembre de espaços “onde a gente que é gente se entende”, de histórias protagonizadas por si mesmo/a ou por amigos/as na calada da noite, ou sentirá raiva de eventos do passado, refletirá sobre o futuro com expectativas e curiosidade sobre a escrita de histórias LGBTI+ do seu tempo. Muitas sensações e reações são possíveis. Se a leitura suscitar prazer e deleite aos/às interessados/as, trazendo novas informações e provocando reflexões, também terá alcançado um de seus objetivos.




    Reunir estes artigos e apresentá-los ao público é também um chamado aos/às futuros/as pesquisadores/as. Talvez tenha chegado a hora de desbravarmos outras temáticas, temporalidades e geografias, inventariar outros corpos e espaços, deixando de vê-los apenas como cenários para nossas pesquisas, mas percebendo o quanto são frutos de práticas sociais e adquirem significado e possibilidades de leitura na agência dos diferentes sujeitos que os constituem.




    Por isso escolhemos a noção de fronteira como o fio condutor que traça o diálogo entre os textos e o mote que organiza a estrutura deste livro. Fronteira, na definição dos dicionários, remete a uma ideia de limite ao mesmo tempo que opera uma distinção. Mas não apenas: ao demarcar uma diferença, a linha da fronteira também coloca em contato, aproxima e facilita a troca entre universos distintos. Assim, pareceu-nos que o conceito de fronteira poderia nos ajudar a organizar a produção bibliográfica recente nos estudos de gênero e sexualidade em três eixos: fronteiras históricas, fronteiras territoriais e fronteiras temáticas.
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    A primeira parte do livro, “Fronteiras históricas”, reúne artigos que privilegiam recortes temporais ainda pouco comuns nas pesquisas da área. Nessa seção, Luiz Mott, um dos mais renomados pesquisadores da história das homossexualidades em nosso país, em seu artigo, intitulado “História cronológica da homofobia no Brasil: das capitanias hereditárias ao fim da Inquisição (1532-1821)”, apresenta um relato minucioso sobre o que chama de “sodomiafobia tropical”. A partir de fontes documentais, relatos de viajantes, diários e um conjunto de publicações, Mott traça um panorama bastante amplo dos eventos relacionados a homossexualidades e homofobias no Brasil Inquisitorial.1




    Outro olhar para esse período é construído no artigo “Homoerotismo, sodomia e vida cotidiana no Brasil colonial (séculos XVI-XVIII)”. Nele, Cássio Bruno de Araujo Rocha, valendo-se de minuciosa pesquisa documental, destaca o papel da Inquisição ao voltar-se para o Império ultramarino português, examinando, vigiando e controlando muitas pessoas, com destaque para aquelas que podem ser consideradas homoeróticas, criando uma “pastoral do medo”. Porém, isso não bastou para barrar o desejo homoerótico, que, ao encontrar formas de subverter a ordem, acabou arranhando as fronteiras entre o público e o privado.




    No artigo “A sodomia no mundo luso-brasileiro do século XVII: entre o delito e a espécie”, Matheus Rodrigues Pinto aprofunda a análise sobre a sodomia na Idade Moderna. Sem rejeitar a conhecida diferenciação traçada por Foucault entre a figura do sodomita e a do homossexual, o texto nos convida a refletir sobre nuances em torno do estatuto dos adeptos de práticas homoeróticas na Idade Moderna, permitindo-nos pensar menos sobre a ruptura e mais sobre as continuidades entre essas duas identidades historicamente construídas.




    Em “Contradições no masculino: notas sobre sexualidades dissidentes na cidade da Bahia oitocentista (1839-1900)”, Daniel Vital dos Santos Silva analisa um período ainda pouco visitado da história das sexualidades no Brasil, o que se segue ao fim da criminalização da sodomia, com a edição do Código Criminal do Império, e se estende até o início da República. A partir de fontes jornalísticas e trabalhos acadêmicos na área da medicina, Silva tece os diversos deslocamentos e classificações em torno das dissidências de gênero e sexualidade na Bahia, lançando luz para fora do eixo Sudeste do país.




    As sexualidades dissidentes incomodavam os padrões da família tradicional e eram alvo de muitos estigmas, sobretudo quando se tratava de trejeitos ou modos considerados femininos. É o que destaca Natália Batista Peçanha no artigo “Literatos do Rocio e criados efeminados: uma análise das representações da homossexualidade masculina nas páginas do jornal O Rio Nu (1898-1916)”. Recorrendo a um olhar interseccional, Peçanha mostra de que modo alguns personagens masculinos, como literatos e empregados domésticos, eram encarados com desconfiança frente às normas da época.




    Em “Por entre melindrosas, almofadinhas e transformistas do Triângulo: novos gêneros e sexualidades na Belle Époque paulistana do início do século XX”, Remom Bortolozzi estuda as identidades sexuais e de gênero que emergem na cidade de São Paulo, tomando por fonte jornais, obras literárias e revistas de costume. A circulação de sujeitos como as melindrosas e os almofadinhas é problematizada pelo autor, que destaca a influência de modelos estrangeiros de identidades homossexuais e detalha o processo de ridicularização de tais indivíduos pela mídia da época.




    “Desejos em trânsito: sociabilidades LGBTQIA+ em Belo Horizonte (1946-1980)”, de Luiz Morando, permite conhecer espaços apropriados por pessoas sexualmente dissidentes na capital mineira, além de personagens emblemáticas dessa história, a exemplo de Jandir, Edmundo de Oliveira e Cintura Fina. Além da emergência da militância homossexual na cidade, Morando nos conduz por um passeio a lugares que são resignificados no cair da noite, a exemplo do Parque Municipal Américo Reneé Giannetti, e outros locais de sociabilidade, como a boate Palácio do Chopp e o bar Chica da Silva, este mais voltado para lésbicas.




    Em “‘O espantoso casamento de Caxias’: lesbianidade e transmasculinidade nos anos 1960”, Augusta da Silveira de Oliveira analisa as questões trans que envolveram a vida de Jackson Marino de Paulo, que vivia com a sua companheira, Carmem Lúcia. A imprensa da época, notadamente o jornal Última Hora, voltou-se para o caso inédito e acionou uma série de enquadramentos de gênero e sexualidade para noticiá-lo, tencionando a fronteira entre lesbianidade e transexualidade, submetidos ao olhar atento da historiadora.
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    “Fronteiras territoriais” constitui a segunda parte do livro e privilegia o olhar para regiões pouco observadas, parte delas em contextos interioranos, provocando um repensar da história desses espaços. O estado do Mato Grosso, com destaque para a capital, é analisado por Marcos Aurélio e Moisés Alessandro Lopes em “Da sociabilidade à militância: histórias das movimentações e dos movimentos LGBT em Cuiabá e no Mato Grosso”. Se a militância homossexual aguarda até a década de 1990 para ser estruturada entre cuiabanos e cuiabanas, com a criação do Livre-Mente (Grupo de Conscientização em Direitos Humanos), desde a década anterior havia registros de vários locais de sociabilidade gay e lésbica na capital mato-grossense, chegando a receber turistas do interior para aproveitar esses lugares. Atentos a essas questões, Aurélio e Lopes destacam momentos marcantes dessa história.




    Guilherme R. Passamani revisita as sexualidades dissidentes em cenários interioranos. Dessa vez, em “‘Farras e fervos’ com a ‘Carmen Miranda do Pantanal’: condutas homossexuais, geração e agência”, o autor conta uma história que se passa no Pantanal, na cidade de Ladário, em Mato Grosso do Sul. A personagem Gica, nas palavras de um entrevistado, “a bicha mais famosa da cidade”, na lente de Passamani tem a chance de pensar geografias distantes das grandes capitais ou de centros urbanos. O antropólogo apresenta formas de sociabilidade, acontecimentos, agências e resistências que envolveram diversos sujeitos no âmbito de uma casa, a de Gica, e para além dela.




    Recife aparece duplamente na coletânea. No texto “‘Recife é brega, meu amor!’: modos de subjetivação, homossexualidades masculinas e música eletrônica bagaceira”, a antropóloga Chiara Albino retoma sua pesquisa de mestrado sobre a relação entre música eletrônica, sociabilidade urbana e experiências homossexuais masculinas na cidade nordestina. A partir de uma etnografia composta por bares, festas e baladas bregas/bagaceiras frequentados pelo público LGBT, a autora nos revela os modos de subjetivação que acompanham as performances e a “infregatividade” por parte desses jovens.




    Sandro Silva apresenta, em “Pontos de encontro e desencontro: a sociabilidade e o cotidiano de homossexuais em ruas, cinemas, bares e boates na cidade do Recife (1970-1980)”, locais de sociabilidade ocupados por sujeitos LGBTQIA+ na capital pernambucana. Recorrendo a fontes como o Diário da Noite, conhecemos nomes de boates, sua localização, os públicos que as frequentavam, sem deixar de lado os cinemas, lugares convidativos para curtir as noites do fim de semana. A população de Recife parecia não saber, mas a cidade se modificava ao cair da noite, momento convidativo para fazer outros usos dos espaços públicos.




    No artigo “História das homossexualidades e travestividades em Campina Grande (década de 1970-1980)”, Paulo Souto Maior e Bruno Silva de Oliveira problematizam histórias de vida, conflitos familiares, compreensões de si, formas de opressão e táticas de resistência arquitetadas contra e por pessoas homossexuais e travestis no interior da Paraíba. No texto, lançando mão da pesquisa em periódicos e entrevistas com sujeitos campinenses, os autores detalham a presença de locais de sociabilidade na cidade e o cerco policial, e pincelam o impacto da epidemia de aids.




    Em “‘Periferias’, mobilidades e (homo)sexualidades de Norte a Sudeste e vice-versa: fronteiras citadinas de uma pesquisa”, Ramon Reis retoma sua importante pesquisa de doutorado, realizada entre 2012 e 2016, sobre as (homo)sexualidades tramadas nas cidades de São Paulo e Belém. A partir da proposta de uma “etnografia móvel ou em situação de mobilidade interestadual”, o autor lança luz às complexas intersecções entre marcadores sociais, por um lado, de território/região e, por outro, de sexualidade em dois contextos fundamentais para a compreensão de sentidos de modernidade e cidade.




    No texto “Subversivas/os nas margens do rio Madeira: uma breve história LGBTQIA+ em Rondônia (a partir da década de 1980)”, a historiadora Lauri Miranda problematiza a emergência da conscientização e da luta homossexual na cidade de Porto Velho, em Rondônia. Como a autora pontua, o artigo nasce da ainda ausente produção de estudos que problematizem as sexualidades dissidentes em seu estado, o que também se reflete na dificuldade de encontrar documentação. Mesmo assim, Miranda compartilha conosco a luta LGBTQIA+ rondoniense desde a fundação do grupo Camaleão, do grupo Tacuxi, que teve por efeito a emergência de outros grupos locais, detalhando objetivos, metas e atividades.




    Em “‘Ser o que eu queria ser’: quando travestis e transexuais manauenses contam (suas) histórias”, a historiadora Michele Pires Lima enfoca um território pouco explorado nas histórias LGBT: a de travestis e transexuais na cidade de Manaus. Navegando pelas narrativas orais de Rebeca Carvalho, Nichole Oliveira e Flor de Lis, Lima consuma, na prática, uma guinada historiográfica que coloca em questão a hegemonia de uma história única, cisgênera e branca.
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    Por fim, a última seção do livro, “Fronteiras temáticas”, dá conta de alguns assuntos que emergiram em estudos nos últimos anos e compõem um painel provocativo para futuras pesquisas. O artigo “Por uma história queerindígena: uma retomada transespécie”, de Jean Tiago Baptista e Tony Boita é estruturado em três partes que buscam pensar a presença e os modos de tratamento dos corpos abjetos indígenas durante o Brasil colonial (inclusive via colonização de verbetes dos povos originários), das noções psicanalíticas nos estudos acadêmicos nas primeiras décadas do século XX e do que chamam de “indígenas transespécies em retomadas”. Neste caso, se trata de performance queer que visa se reapropriar dos corpos outrora exilados pela abjeção de que foram alvo.




    “‘Todo mundo sabe’: (in)visibilidade, afetos e desejos dissidentes entre mulheres indígenas em Mato Grosso do Sul” é assinado por Tanaíra Silva Sobrinho e Tiago Duque. Valendo-se de uma etnografia com quatro mulheres dos povos Terena, Kaiowá e Guarani, o capítulo destaca a relação delas com a sexualidade, os processos de subjetivação e os regimes de (in)visibilidade e negociações com a comunidade de origem. Com isso, o artigo lança luz a uma temática ainda muito silenciada nos estudos sobre gênero e sexualidades no Brasil.




    No artigo “Homossexualidade e favela: reminiscências e diálogos etnográficos interseccionais”, os antropólogos Silvia Aguião e Paulo Victor Leite Lopes estabelecem uma articulação entre suas respectivas pesquisas envolvendo os temas favela, homossexualidade e raça. Ambos fizeram análises etnográficas em favelas cariocas em períodos distintos dos anos 2000, e o diálogo comparativo entre os trabalhos revela dimensões extremamente interessantes para pensar a ampliação e a ramificação dos estudos de gênero e sexualidade em um contexto de amplas mudanças políticas e culturais no Brasil.




    Fábio Ronaldo da Silva traz para o debate um tema que tem despertado cada vez mais interesse: a questão do envelhecimento de pessoas LGBTQIA+. Em “Velhices gays nas publicações homoeróticas brasileiras (1978-2013)”, o autor nos mostra como várias imagens sobre o sujeito gay velho disputam lugar nas fontes em estudo. Se nos anos 1970 a velhice era vista como algo assustador, que deveria ser ocultado, posteriormente é alvo de outras discursividades que a refletem ora como uma etapa da vida passível de correção por técnicas de si, ora como uma fase em que os sujeitos merecem ser lembrados pelo seu êxito profissional, no caso de gays velhos intelectuais.




    Já o artigo “Processos de subjetivação, temporalidades e mundos afetivos, éticos e morais entre mulheres maduras que se relacionam afetiva e sexualmente com mulheres”, de Jainara Gomes de Oliveira, parte de relatos de histórias de vida de lésbicas nordestinas na faixa de 40 a 65 anos para examinar os modos de construção de subjetividade sempre em relação com os afetos, as normas e as violências.




    Kyara Maria de Almeida Vieira e Rozeane Porto Diniz, no artigo “‘Valente que só o cão’, ‘Sim, eu sou uma lésbica!’: lesbianidades no cordel e no romance”, colocam em diálogo suas pesquisas de doutoramento para analisar a etimologia das palavras usadas para definir mulheres que desejam/amam outras mulheres, fazendo uso de distintos suportes literários, como folhetos de cordel e o romance Eu sou uma lésbica, da escritora Cassandra Rios.




    Fábio Henrique Lopes escreve “Masculinidades homossexuais afeminadas: hierarquias e virilização do(s) masculino(s) no Brasil, décadas de 1970 e 1980”. No texto, encontramos uma discussão importante e necessária sobre a construção da virilidade e os lugares de preconceito e estereótipos atribuídos à masculinidade homossexual afeminada. O historiador recorre ao famoso jornal Lampião da Esquina para analisar de que modo, em fins da ditadura militar, criaram-se lugares entre o que era aceitável ou não a um homem homossexual.




    O antropólogo Marcelo Natividade, em “Violência e anseios de aparecimento em uma igreja LGBT: relatos de Si, uma travesti evangélica”, compila resultados de uma pesquisa de campo multicêntrico, realizada em diversas cidades brasileiras, sobre religião, diversidade sexual e políticas de identidade. Tomando como ponto de partida suas observações em diferentes contextos de igrejas inclusivas ou LGBT, Natividade aporta uma contribuição relevante para compreender de que maneira tais congregações operam nas brechas e lacunas do Estado, provendo amparo e proteção social diante de situações de extrema vulnerabilidade.
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    Como se pode notar nesta breve e panorâmica apresentação, as páginas que se seguem reúnem pesquisadores/as de diferentes regiões do Brasil e fases da carreira profissional para lançar luz a aspectos ainda negligenciados da história LGBTI+ em nosso país. Este livro não deixa de ser um convite e um guia para que novas incursões e excursões nas fronteiras históricas, territoriais e temáticas possam acontecer. É por meio dessas viagens, trânsitos e deslocamentos entre distintas fronteiras que conseguiremos escrever uma história diversa, plural e inclusiva.




    




    

      

        1 A coleção completa dos 139 Cadernos do Promotor, dos anos de 1541 a 1802, encontra-se digitalizada e disponível no site do Arquivo Nacional Torre do Tombo.
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    História cronológica da homofobia no Brasil: das capitanias hereditárias ao fim da Inquisição (1532-1821)




    Luiz Mott




    O delito de sodomia tem pena de morte por direito.




    — Anotação na capa do Processo Inquisitorial de André Lessa, sapateiro, Pernambuco, 1595




    Raízes da homofobia




    Quando os colonizadores desembarcaram no Brasil, ficaram alguns encantados, outros, horrorizados, com a liberdade sexual dos nativos. Na própria carta de Caminha ao rei, anunciando a descoberta, encontra-se que uma das índias nuas “era tão bem-feita e sua vergonha (que ela não tinha), tão graciosa e inocente, que de tão inocente não nos causavam vergonha” (Caminha, 1500). Honra e vergonha eram dois princípios morais basilares das sociedades do Antigo Regime e, ao depararem com povos cujos costumes sexuais eram tão diversos — liberais e pecaminosos, segundo os cânones católicos —, viajantes, missionários e cronistas registraram e condenaram tais “abominações” opostas às virtudes preconizadas pela Igreja.




    A tentação diabólica dos prazeres carnais, facilitados pela nudez e pela licenciosidade dos costumes da “indiaiada” e da “negrada”, como se dizia na época, pelo secreto das matas e pelo mandonismo advindo da superioridade estamental dos conquistadores escravocratas, constituía, de um lado, ininterruptas preocupação e atuação catequética dos missionários, reforçadas pela Justiça real, e, do outro, o cobiçado, rotineiro e lúbrico modus vivendi dos colonos menos obedientes à autoridade religiosa. “Ultra equinotialem non pecari”, era dito então, o nosso conhecido e cantado refrão “não existe pecado abaixo do equador”, uma tentação e realidade para muitos que conseguiram atravessar ilesos o oceano e estabelecer-se no Novo Mundo.




    “A homossexualidade é tão antiga quanto a própria humanidade”, dizia Goethe. Parafraseamos nós: a homossexualidade e a travestilidade estavam presentes no Brasil milhares de anos antes da chegada dos europeus. Pinturas rupestres na Serra da Capivara, Piauí, datadas de vinte mil anos, mostram cenas explícitas de homoerotismo masculino (Pessis, Martin & Guidon, 2014). Portugueses e franceses, ao penetrarem na Terra dos Papagaios, encontraram e registraram, estupefatos, a existência de numerosos índios e índias praticantes do que a cristandade condenava como “abominável e nefando pecado de sodomia”. Gabriel Soares de Sousa (1587), erudito vereador e senhor de engenho no Recôncavo da Bahia, escreveu:




    os Tupinambá são tão luxuriosos que não há pecado de luxúria que não cometam […] sendo muito afeiçoados ao pecado nefando, entre os quais se não tem por afronta; e o que se serve de macho, se tem por valente e contam esta bestialidade por proeza. E nas suas aldeias pelo sertão há alguns que têm tenda pública a quantos os querem como mulheres públicas. (Sousa, 1971, p. 308)




    Pero de Magalhães Gândavo, autor do Tratado da terra do Brasil (1576), por seu turno, descreve detalhadamente a presença de institucionalizada subcultura lésbica nas aldeias:




    Índias há que não conhecem homem algum de nenhuma qualidade, nem o consentirão ainda que por isso as matem. Estas deixam todo o exercício de mulheres e imitam os homens e seguem seus ofícios, como se não fossem fêmeas. Trazem os cabelos cortados da mesma maneira que os machos e vão à guerra e à caça com seus arcos e flechas, perseverando sempre na companhia dos homens, e cada uma tem mulher que a serve, como quem diz que é casada e assim se comunicam e conversam como marido e mulher. (Gândavo, 1964, p. 56)




    Tão generalizada era a homossexualidade na Terra Brasilis que os Tupinambá tinham nomes específicos para designar e identificar os praticantes dessa performance homoerótica: aos homossexuais masculinos chamavam de Tibira e às lésbicas, de Çacoaimbeguira (Mott, 1992a). Condutas radicalmente opostas ao ensinamento oficial da cristandade.




    A sexualidade do povo brasileiro, portanto, é resultado da conjunção de três complexas matrizes culturais: de um lado, o modelo sexual hegemônico dos donos do poder, representado pela moral judaico-cristã fortemente marcada pela “sexofobia”, um medo paranoico dos prazeres sexuais; de outro lado, os modelos periféricos indígena e africano, marcados por grande permissividade sexual, nos quais os próprios deuses tribais reproduzem as mesmas descarações praticadas pelos humanos. Para evitar tais ameaças desestabilizadoras, diversas instâncias da Igreja e do Estado no Brasil Colônia se mobilizaram, impondo como modelo único a moral católica, fortemente marcada pela homofobia, tendo como régua e compasso o Catecismo romano que acabava de ser oficializado pelo Concílio de Trento (1566).




    Como traços fundamentais da moral sexual católica, imposta por padres, bispos, visitadores e comissários do Santo Ofício da Inquisição e reforçada pelos agentes do Estado, salientam-se o tabu da nudez, a monogamia e a indissolubilidade do matrimônio sob o comando do pater familias; a noção de honra e a virgindade pré-nupcial como requisitos para as alianças matrimoniais, visando à consolidação patrimonial; e a condenação agressiva da homossexualidade e do travestismo. Tolerava-se, contudo, oportunisticamente, o pecado mortal da prostituição, um mal necessário para garantir a pureza das donzelas casadouras e desafogar a libido masculina, conforme ensinava um dos principais doutores da Igreja, Santo Agostinho, ele próprio um refinado devasso antes de se converter ao catolicismo (Santo Agostinho, 1984).




    Na contramão de moral tão rígida, as culturas sexuais dos indígenas e africanos escravizados tinham em comum sua relação tranquila com a nudez, a prática generalizada da poligamia e diferentes tabus de incesto que causavam escândalo nos cristãos, além de conhecerem diversos afrodisíacos e magias sexuais, empreendendo convivência pacífica com os praticantes da travestilidade e do homoerotismo masculino e feminino.




    Farta documentação comprova que o machismo e a homofobia, condicionados pelas peculiares características demográficas e sociológicas decorrentes da escravidão, assumiram, no Novo Mundo, uma feição muito mais agressiva e estruturante do que a observada na Península Ibérica à época dos Descobrimentos. Nas Américas, onde os brancos donos do poder representavam, quando muito, um quarto dos colonos, somente o autoritarismo e a extrema violência conseguiram manter submissa toda aquela enorme e esfomeada massa populacional de índios, negros e mestiços escravizados, seres humanos explorados como gado, mantidos subservientes a ferro e chicote pela minoria senhorial. Numa sociedade tão marcada pela desigualdade material e social, somente homens ultraviolentos seriam capazes de garantir a ordem e o respeito junto à “raia miúda”. Daí ter-se desenvolvido um código de hipervirilidade, que repelia como a peste, entre os machos brancos, qualquer conduta ou atitude efeminada, posto que ameaçava os alicerces da manutenção dessa sociedade estamental dominada por um punhado de truculentos machos brancos. Aí está a raiz do machismo e da homofobia à brasileira, filhos bastardos da escravidão (Mott, 1994).




    Com vistas a evitar que a Terra da Santa Cruz se convertesse em uma nova Babel ou, pior ainda, em uma sucursal de Sodoma e Gomorra, a cruz e a espada se uniram para manter o rebanho cristão obediente à tradicional moral cristã, de tudo fazendo para garantir a exclusiva primazia da única expressão não pecaminosa e permitida de canalização dos desejos da carne: o leito matrimonial heterossexual, visando à reprodução da espécie, cumprindo assim o decreto divino: “Crescei e multiplicai-vos”.




    Muitas foram as estratégias utilizadas pela hierarquia eclesiástica na repressão às sexualidades desviantes, interpretadas como ciladas do demônio contra a salvação dos filhos de Deus e o perigo de perdição do Novo Mundo lusitano: o catecismo ensinado nas igrejas por padres e catequistas, dando particular ênfase ao sexto mandamento, “não pecar contra a castidade”; as pregações em púlpitos e santas missões, multando os imorais e ameaçando com o fogo do inferno os incorrigíveis; as devassas episcopais e as visitações do Santo Ofício da Inquisição que percorriam de tempos em tempos vilas, cidades e sertões da América portuguesa, estimulando as denúncias e as confissões, com ênfase nos desvios da moral sexual, prendendo e enviando para os cárceres secretos do Tribunal da Inquisição de Lisboa os imorais mais devassos.




    O confessionário, o medo do inferno e a vigilante repressão capitaneada por vigários, missionários itinerantes, comissários e familiares do Santo Ofício, acrescidas do apoio dos prepostos das justiças civil e episcopal, foram os principais instrumentos da imposição da moral católica e a consolidação da homofobia no Brasil colonial e imperial. Todas as pessoas eram obrigadas a se confessar ao menos uma vez por ano, por ocasião da Páscoa, comprometendo-se o pecador a desfazer uniões sexuais pecaminosas sob o risco de não receber a absolvição, expondo-se ao infortúnio de ir direto para o inferno ao morrer inconfesso, e todo católico era obrigado a apresentar seu indispensável “certificado de desobriga” assinado pelo vigário ou confessor, além de pagar o dízimo anual, podendo inclusive ser multado ou até degredado para a África por ordem do bispo ou preso pela Inquisição, caso se tratasse de um desviante homossexual público e notório, pior ainda se escandaloso e incorrigível.




    Cerca de duas centenas desses desviantes homossexuais foram efetivamente denunciados ou se autodelataram no Brasil inquisitorial, e uma dezena de sodomitas penaram rigorosos castigos nos Cárceres Secretos da Inquisição de Lisboa. Como parte da pedagogia do medo destinada a aterrorizar os faltosos e inibir novas delinquências, além de proclamar as sentenças condenatórias nos concorridos Autos de Fé em Lisboa, tais indiscretas e minuciosas sentenças eram igualmente lidas na mesma freguesia onde os réus viviam e cometeram tais escândalos imorais, abusando a Igreja desses mecanismos intimidatórios, incluindo castigos públicos como o que foi imposto pelo Visitador do Santo Ofício em Salvador (1591) contra a primeira lésbica condenada no Novo Mundo, a costureira Felipa de Sousa, 35 anos, culpada de diversos namoricos com outras mulheres, “dormindo na mesma cama, ajuntando seus vasos dianteiros e deleitando-se”. Seu castigo foi exemplar: o ouvidor da capitania levou-a acorrentada do Terreiro de Jesus até a Sé da Bahia, onde, vestida simplesmente com uma túnica branca, descalça, com uma vela na mão, defronte às principais autoridades eclesiásticas e civis, ouviu sua ignóbil sentença. Em seguida foi açoitada publicamente pelas principais ruas da capital da Colônia, enquanto um meirinho lia o pregão para toda a população ouvir: “justiça que o ordena fazer a Mesa da Santa Inquisição, manda açoitar esta mulher por fazer muitas vezes o pecado nefando de sodomia com mulheres, useira e costumeira a namorar mulheres. Que seja degredada para todo o sempre para fora desta capitania” (Mott, 1999). Alguns dias depois, foi a vez do primeiro gay1 sofrer a mesma punição: o mameluco Marcos Tavares, 22 anos, acusado de ter cometido o nefando pecado algumas quinze vezes, sendo agente e paciente. Ainda que tenham respeitado o fato de ser menor de 25 anos quando delinquiu e “outras considerações pias que se tiveram, usando de misericórdia”, e o poupado das penas do direito e ordenações que “mandam que os tais delinquentes sejam queimados”, ordenaram que fosse ao auto público, descalço, “em corpo, desbarretado, cingido com uma corda e vela acesa na mão”, para que no dia seguinte fosse açoitado publicamente e degredado por dez anos em Sergipe de São Cristóvão (Mott, 1989, p. 7).




    Sodomafobia tropical




    Ao desembarcarem na Terra dos Papagaios, os colonizadores traziam arraigado na consciência forte sentimento anti-homossexual, sedimentado desde a Idade Média e reforçado por leis, regimentos e posturas constantemente lembrados em altas vozes nos pelourinhos das vilas e púlpitos das igrejas. Há registro de alguns casos de sodomitas que foram ameaçados de ser jogados no mar ou sofreram graves agressões durante as viagens transoceânicas, acusados de provocar a ira divina, manifesta através de calmarias, tempestades, ataques de corsários ou epidemias ocorridas durante as travessias. Mitos homossexuais povoavam o imaginário de nossos colonos: malgrado o mandamento paulino de que “estas coisas não sejam sequer mencionadas entre vós”, as pessoas não resistiam à tentação de conversar e até citar causos tendo o “amor italiano” como mote. Eis um exemplo: em 1594, Estêvão Cordeiro, 31 anos, lavrador residente no Engenho Carnijo, na freguesia de Santo Amaro, em Pernambuco, confessou perante o inquisidor que,




    estando em prática com alguns vizinhos, não se lembra em que tempo nem a que propósito, disse que em Roma andavam as mulheres com os peitos descobertos e que os Padres Santos concediam indulgências aos homens que com elas dormissem carnalmente, por respeito de com isso divertir aos homens de fazer o pecado nefando […] (Mott, 2002)




    Imaginário homofóbico persistente no Sertão do Itapicuru, Bahia, no fim do século XVII: temos registro de que “os moradores costumavam desempulhar-se (fazer troças, zombarias) com falar sobre um mulato fanchono […]” (Mott, 1989).




    Após séculos e séculos de condenação e repressão ao “mau pecado”, eis que os reinóis se confrontam de repente, na Terra Brasilis, com povos que, além de viverem nus, sem nenhum pejo ou vergonha, ostentavam práticas sexuais completamente antagônicas à moral cristã, incluindo incesto, poligamia e outras “perversões”, então rotuladas de “invenções diabólicas”, sobretudo a generalizada prática do abominável e nefando pecado de sodomia. Destarte, o primeiro perigo a ser evitado pelos colonizadores era o risco do “contágio” pelo abominável pecado. Temor e risco ampliado com a chegada dos primeiros escravos da Guiné, posto que, também na África, documentação fidedigna atesta que o “vício dos bugres” era igualmente praticado e, em certas etnias, socialmente aceito e até divinizado. Não é por menos que a primeira prototravesti documentada na história pátria é um negro, Francisco Manicongo, natural de Angola, habitante de Salvador, que se recusava a usar as roupas masculinas fornecidas por seu senhor, sendo identificado como membro da temida “quadrilha” de feiticeiros homossexuais, os quimbandas (Mott, 2011).




    Acresce-se outro fator à temida homossexualização da América portuguesa: o próprio perfil moral desviante e heterodoxo dos primeiros povoadores da novel colônia. Já em 1547 desembarca em Pernambuco, na época ainda denominado Nova Lusitânia, o primeiro sodomita degredado pela Inquisição: Estêvão Redondo, jovem criado do governador de Lisboa cujo nome fora assentado no Livro dos degredados com o selo do governador local. Seguindo-se a esse, nas décadas subsequentes, contabilizamos 26 degredados sodomitas (sete no século XVI e dezenove no XVII), entre jovens e adultos, que se estabeleceram sobretudo nas capitanias do Nordeste, todos inculpados no “vício nefando”, condenados ao degredo perpétuo na Terra Brasilis. A imensidão do território e sua ocupação rarefeita, o afrouxamento da moral e o relaxamento do clero são alguns dos fatores que tornavam nossa terra, senão um paraíso, quando menos terra franca para quantos quisessem se entregar aos amores proibidos. E foi o que ocorreu com alguns desses que se mantiveram “escandalosos e incorrigíveis” nas fanchonices mesmo após terem sido torturados e degredados do Reino pelo Tribunal da Fé.




    Portanto, preocupados em evitar que a Terra de Santa Cruz se tornasse uma reedição tropicalista de Sodoma e Gomorra, el-rei delibera cortar a cabeça da hidra sodômica em seu nascedouro: no próprio regimento de instalação das capitanias hereditárias (1532), confere-se aos capitães-mores autoridade para condenar à morte, sem necessidade de autorização da metrópole, apenas os culpados em quatro gravíssimos crimes: traição e aliança com índios e invasores; heresia; prática da sodomia; e fabricação de moeda falsa. Pena capital a traidores e trânsfugas, porque ameaçavam a soberania e a posse da terra; aos hereges, por desafiarem a unicidade da Santa Madre Igreja; aos falsificadores de moeda, por desestabilizarem a vida econômica e os cofres reais; aos sodomitas, não só pelo risco de atraírem deletérios castigos divinos, mas também por revolucionarem os costumes, sobretudo os alicerces do patriarcado, da moral e da própria dominação estamental dos machos brancos.




    São vários os paralelos que podemos traçar entre o desenvolvimento ideológico da homofobia nos primórdios da colonização da América portuguesa e sua gênese histórica no mundo abraâmico (Mott, 2001). A primeira analogia tem a ver com o projeto demográfico pró-natalista de nossos primeiros povoadores: urgia que a imensidão dos brasis fosse ocupada e possuída pelos descendentes dos portugueses, caso contrário outros aventureiros lançariam mão deste éden tropical. Numa sociedade em que, generalizadamente, os descendentes de europeus representavam no máximo 25% da população, se excluirmos desse contingente as mulheres, os idosos e as crianças, restariam não mais que 10% de homens brancos, responsáveis pela manutenção da ordem e da subserviência da multidão de todos os demais oprimidos (Mott, 1994).




    Como já dissemos, somente homens fortes, ultraviolentos, machões truculentos conseguiram a proeza de manter sua hegemonia face aos 90% da população carente desse diferencial privilégio: ser macho branco. Daí o machismo latino-americano apresentar-se muito mais virulento e institucionalizado que o observado na Península Ibérica, pois, nas regiões plurirraciais dominadas pelo modo de produção escravista colonial, ser super-homem foi condição sine qua non da manutenção do projeto colonial em si. Um homem delicado, medroso, efeminado, sensível, que dá as costas para índios e negros, jamais conseguiria manter o indispensável clima de terror para conservar submissa a “gentalha”, como eram rotulados todos os não brancos.




    A união livre dos homossexuais, desrespeitando as barreiras de raça, estamento e idade, parceria baseada tão somente no tesão, na paixão e na empatia mútua, detonava a ordem familista patriarcal tradicional. Isso explica o afinco com que os donos do poder colonial reprimiram os “filhos da dissidência” (Mott, 2001).




    Cronologia dos principais eventos relacionados à homossexualidade e à homofobia no Brasil Inquisitorial




    

      

        

          	

            1521


          



          	

            Ordenações Manuelinas condenam os sodomitas à fogueira, equiparando o nefando pecado aos crimes de lesa-majestade e traição nacional, tornando seus descendentes inábeis e estigmatizados por três gerações.2


          

        




        

          	

            1532


          



          	

            O Regimento dos Capitães-Mores autoriza a pena de morte aos sodomitas sem consulta prévia à Metrópole.


          

        




        

          	

            1547 - 1549


          



          	

            Estevão Redondo, jovem criado do governador de Lisboa, é o primeiro sodomita degredado pelo Tribunal da Santa Inquisição de Portugal para o Brasil (Pernambuco).


          

        




        

          	

            1549


          



          	

            O padre Manoel da Nóbrega relata que “os índios do Brasil cometem pecados que clamam aos céus e andam os filhos dos cristãos pelo sertão perdidos entre os gentios, e sendo cristãos vivem em seus bestiais costumes”.


          

        




        

          	

            1551


          



          	

            Escreve o jesuíta Pero Correia, de São Vicente, São Paulo, que “o pecado contra a natureza, que dizem ser lá em África muito comum, o mesmo é nesta terra do Brasil, de maneira que há cá muitas mulheres que assim nas armas como em todas as outras coisas seguem ofício de homens e tem outras mulheres com que são casadas. A maior injúria que lhes podem fazer é chamá-las mulheres”.


          

        




        

          	

            1557


          



          	

            O calvinista Jean de Léry refere-se à presença de índios “tibira” entre os Tupinambá como “praticantes do pecado nefando de sodomia”.


          

        




        

          	

            1580


          



          	

            Isabel Antônia, natural do Porto, é a primeira lésbica a ser degredada pelo Tribunal do Santo Ofício da Inquisição para o Brasil (Bahia), condenada e presa pelo bispo de Salvador. Foi denunciada na Visitação de 1591 por usar um falo envolto em veludo.


          

        




        

          	

            1586


          



          	

            Gaspar Rois, feitor, ex-combatente na armada de dom Sebastião em Alcácer-Quibir, é denunciado ao vigário-geral da Bahia por praticar sodomia com um negro da Guiné. O réu pagou então a um escrivão dez cruzados para queimar os autos que o incriminavam. É o primeiro sodomita “rebelde primitivo” da história pátria a reagir à homofobia institucional.


          

        




        

          	

            1591


          



          	

            O padre Frutuoso Álvares, setenta anos, vigário em Matoim, no Recôncavo da Bahia, “sodomita incorrigível”, é o primeiro sacerdote homossexual a se confessar na primeira Visitação do Santo Ofício à Bahia.


          

        




        

          	

            1592


          



          	

            Felipa de Sousa, lésbica contumaz, “useira e costumeira a namorar mulheres”, é sentenciada pelo visitador do Santo Ofício na Sé da Bahia e açoitada publicamente pelas principais ruas de Salvador. Foi degredada para todo o sempre para fora da capitania.


          

        




        

          	

            1591 - 1595


          



          	

            Na primeira e na segunda Visitação do Santo Ofício à Bahia, a Pernambuco e à Paraíba, são arrolados 158 sodomitas, dos quais 124 denunciados e 34 confitentes.


          

        




        

          	

            1593


          



          	

            Marcos Tavares, mameluco, 22 anos, é o primeiro sodomita do Brasil a ser açoitado publicamente pelas principais ruas de Salvador e degredado para a capitania de Sergipe.


          

        




        

          	

            1606


          



          	

            As Ordenações Filipinas confirmam a pena da fogueira aos somítigos.


          

        




        

          	

            1613


          



          	

            É publicado o segundo Regimento da Inquisição Portuguesa, de dom Pedro de Castilho, determinando-se a pena de morte na fogueira aos sodomitas.


          

        




        

          	

            1614


          



          	

            Índio Tibira, Tupinambá do Maranhão, é executado como bucha de canhão por ordem dos capuchinhos franceses em São Luís, “para desinfestar esta terra do pecado nefando”, sendo o primeiro sodomita mártir condenado à morte no Brasil. [O Grupo Gay da Bahia e a Santa Igreja Celta do Brasil (Feira de Santana, Bahia) pleiteiam sua canonização, posto ter sido martirizado imediatamente após seu batismo.]


          

        




        

          	

            1621


          



          	

            No Vocabulário da Língua Brasílica, de autoria dos jesuítas, aparece pela primeira vez em um dicionário a referência a çacoaimbeguira: “entre os Tupinambá, mulher macho que se casa com outras mulheres”.


          

        




        

          	

            1630


          



          	

            O padre Amador Amado Antunes, clérigo de Epístola, 25 anos, natural do Porto, morador da Bahia, sodomita tão infamado que, “em o vendo nas ruas de Salvador, muitos diziam: lá vai o somítigo, e, chegando um estranho na cidade, logo lhe diziam que tivesse cuidado com o padre”, foi aconselhado a partir para Portugal para livrar-se do escândalo. Viajou, mas voltou com a mesma fama. Morreu antes de ser preso.


          

        




        

          	

            1640


          



          	

            É publicado o terceiro Regimento da Inquisição Portuguesa, de dom Francisco de Castro, no qual é ratificado o poder do Santo Ofício de perseguir os sodomitas, condenando à fogueira sobretudo “os mais devassos no crime, os que davam suas casas para cometer este delito ou perseverassem por muitos anos na perdição”.


          

        




        

          	

            1642


          



          	

            O vigário-geral do bispado de Pernambuco desvia das mãos do escrivão do crime um sumário de culpas contra dois criminosos no nefando, suborno de 300$000 (trezentos mil-réis).


          

        




        

          	

            1646


          



          	

            O lesbianismo deixa de ser perseguido pelo Tribunal da Inquisição, passando à alçada da justiça real e da episcopal.




            É realizada na cidade da Bahia a “grande inquirição”, comandada pelo reitor do Colégio da Companhia de Jesus, de onde saem denunciados dezoito homossexuais, entre estudantes, mulatos, cristãos novos e sacerdotes.




            Mateus Lopes, mulato escravizado, comediante de rua em Salvador, acompanha seu senhor nas comédias, fazendo a figura de um bugio e dançando com um pote na cabeça. É infamado de somítigo, leva três cutiladas e uma estocada de um homem, ficando a perigo de morte. Confessa que “só fizera as punhetas com o soldado, não somitigaria”. Salvo erro, Lopes foi o primeiro ator de teatro cômico gay conhecido no Brasil, quiçá nas Américas.




            O padre Simão Ferreira, coadjutor de Jaguaribe, surpreendeu, na torre do Colégio dos Jesuítas de Salvador, os estudantes Bartolomeu Ferreira Perene e Manoel Leão, ambos sem calças, “fazendo as punhetas ad invicem [reciprocamente]”, e ameaça mandar queimá-los, açoitando um deles e fazendo ambos, de joelhos, implorarem para que não os denunciasse.


          

        




        

          	

            1657


          



          	

            O padre Gregório Martins, 47 anos, ex-deão da Sé do Porto, que advogou em Pernambuco, é acusado de que “inculcava e doutrinava no abominável pecado nefando, dizendo que só em Roma se podia viver, que este pecado era muito gostoso e [para] aquele que uma vez o começasse, era impossível a emenda e não tinha mais circunstância que a fornicação simples e era mais inibido por impedir a reprodução natural, e nesta matéria falava dissoluta e escandalosamente que este pecado era o mais delicioso aos homens, e isto falava sem pejo”. É o mais elaborado discurso de um sodomita “dogmatista” que viveu na América portuguesa.


          

        




        

          	

            1678


          



          	

            Em Sergipe, o fazendeiro Luís Gomes manda “matar de açoites um seu escravo moleque por ter cometido o nefando com o capitão Pedro Gomes, que o presenteara com umas ceroulas”. É o segundo gay executado no Brasil vítima da homofobia. Nessa ocasião, “o capitão se ausentara para o Sertão e disseram que foi para não tratar sobre esta matéria com o bispo dom Estevam Brioso (1678-1689), que fazia devassa na capitania de Sergipe” (Mott, 1989).


          

        




        

          	

            1689


          



          	

            O padre Antônio Vieira, Provincial da Companhia de Jesus na Bahia, aluga sítio em Santo Amaro de Ipitanga, próximo a Salvador, a um casal de sodomitas notórios, Luiz Delgado, processado por sodomia pela Inquisição de Évora, e Doroteu Antunes, ator transformista de mulher.




            O arcebispo da Bahia, dom Frei Manoel da Ressurreição, informa: “logo que entrei nesta minha Igreja, comecei a ouvir as vozes de um grande escândalo contra um homem chamado Luiz Delgado, dizendo que era devasso no pecado nefando, fui apurando o fundamento e achei que não era aéreo e que a fama era antiga […] e que se ausentara para o sertão despovoado com um muchacho com o qual estava vivendo no mesmo escândalo […]”. Ele ordena a prisão do casal, remetendo-os para o Tribunal do Santo Ofício de Lisboa.


          

        




        

          	

            1707


          



          	

            As Constituições Primeiras do arcebispado da Bahia, no artigo 958, prescrevem “como se deve proceder no crime da sodomia”, considerado “o mais torpe, sujo e desonesto pecado”. Deve o infrator ser preso e encaminhado ao Tribunal da Inquisição de Lisboa. Artigo 964: “As mulheres que uma com outra cometerem o pecado de molície [masturbação recíproca] sejam degredadas por três anos para fora do arcebispado e tenham penas pecuniárias”. Artigo 965: “Sendo homens que com outros cometerem o pecado de molície, serão castigados gravemente com penas de degredo, prisão, galés e pecuniária. E sendo clérigos, além das ditas penas, serão depostos do ofício e benefícios”.


          

        




        

          	

            1730


          



          	

            Vem a público que o padre Antônio de Guizeronde, jesuíta, reitor do Colégio da Companhia, em Salvador, “viveu com notável escândalo todo o tempo de seu reitorado. Tinha dois recoletos no Recolhimento, Francisco de Seixas e Luiz Alves, pelos quais fazia incríveis excessos, indo alta noite, descalço e com chave falsa, ao Recolhimento, ter com eles […]. A prostituição dos mestres jesuítas com seus discípulos era tão grande e notória que me não atrevo a dizer que poucos foram os mestres naqueles pátios que não tivessem declaradamente seus amásios. Tudo isto que tenho dito é trivial na Bahia, principalmente entre os alunos daqueles pátios”.


          

        




        

          	

            1756


          



          	

            O frei Matias dos Prazeres Gayo, carmelita calçado da Província da Bahia, 37 anos, entrega ao Comissário do Santo Ofício esta confissão: “Remordido de sua própria consciência e temor de Deus mais do que outro castigo”, declarando que, quando tinha dezoito para dezenove anos, cometeu o pecado nefando com frei José de Jesus Maria, carmelita da província de Pernambuco, “persuadido de sua autoridade e ignorando a enormidade do delito e das penas, não sabendo ser matéria privativa do Santo Ofício, e que nestes atos sempre foi paciente e só uma vez agente, sob instância de seu superior”.


          

        




        

          	

            1781


          



          	

            Sobre Ana Joaquina, enclausurada no Recolhimento da Misericórdia de Salvador, diz-se “levava vida escandalosa pelas excessivas amizades que contraía com outras mulheres do mesmo recolhimento, chegando até a meter e ocultar dentro da cela outras mulheres para o mesmo pecaminoso fim”.


          

        




        

          	

            1795


          



          	

            Dois comissários do Santo Ofício de Minas Gerais, ao serem consultados pelo promotor da Inquisição de Lisboa a respeito de um tal capitão Manuel José Correia, de Vila Rica, acusado de ser sodomita “público e escandaloso”, afirmam sobre o capitão: “[tem] o gênio de mulher e muito extravagante, não obstante suas ações de católico serem edificantes, tendo feito várias festas nesta matriz de São José com todo o zelo ao culto divino, além de ter em sua casa um santuário que é o melhor que existe em toda a comarca, e por ter fama de impotente, e nunca se lhe soube [ter tido] praça alguma com mulheres, dizem que costumava convidar homens para uns com outros, na ação de [se] esquentarem, chegar o delato a ter polução…”.


          

        




        

          	

            1821


          



          	

            São extintos o Tribunal do Santo Ofício português e a pena de morte para os sodomitas.


          

        




        

          	

            1830


          



          	

            O primeiro Código Penal do Império do Brasil, por influência do Código Napoleônico, descriminaliza a sodomia.


          

        


      

    




    Estatísticas da perseguição aos sodomitas do Brasil




    Até hoje são raras e incompletas as estatísticas sobre a população homossexual e transexual no Brasil. Apesar de desde o ano 2000 termos insistido pioneiramente, junto ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), na inclusão da variável “orientação sexual” nos últimos censos demográficos, o complô do silêncio continua ignorando, preconceituosamente, o fato de mais de 10% da população nacional ser constituída pelo segmento LGBT+.3




    Para o período colonial, contudo, conseguimos reunir esparsas mas significativas informações quantitativas sobre a perseguição aos sodomitas, dados que, embora fragmentários e bastante subnotificados, revelam certas tendências da homotransfobia capitaneada pela Inquisição e demais instâncias civis colaboracionistas. Como teria dito Lévi-Strauss, “é melhor pouca estatística do que nenhuma”.




    Analisaremos, a seguir, quatro corpus documentais relativos à repressão aos LGBT na sociedade colonial brasileira:




    

      	sodomitas do Brasil listados nos Repertórios de nefandos;




      	sodomitas portugueses degredados para o Brasil;




      	residentes na Colônia confessos e acusados de sodomia;




      	réus do crime de sodomia do Brasil encarcerados e sentenciados no tribunal de Lisboa.


    




    1) Sodomitas do Brasil listados nos Repertórios de nefandos




    Dentre as muitas preciosidades conservadas no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, em Portugal, destacam-se em especial quatro livros manuscritos, os chamados Repertórios de nefandos, nos quais foram registrados, em ordem alfabética, o nome e mais alguns dados identificadores de todas as pessoas comprometidas com o “mau pecado” constantes da farta documentação processual que chegava aos Tribunais do Santo Ofício. Os Repertórios e seus Índices remetem aos Cadernos de nefandos, uma coleção composta de dezoito brochuras para Lisboa, três para Évora e três para Coimbra, nas quais foram anotadas as denúncias e as confissões dos somítigos, transcrevendo-se aí também as referências atinentes à homossexualidade citadas nas visitações que o Santo Ofício realizou em diferentes partes do Reino e no ultramar. Com datas-limite entre 1587 e 1794, encontramos nos Repertórios de nefandos um total de 4.419 pessoas denunciadas ou que confessaram algum envolvimento com a sodomia.




    Localizamos nesses documentos um total de 209 sodomitas naturais ou residentes no Brasil (4,7%), incluindo “apresentados, confessos e presos”. A Bahia, então capital da América portuguesa, era a capitania que abrigava o maior número de desviados sexuais, 28 (41%), seguida de Pernambuco, 13%, Minas Gerais, 9%, e Rio de Janeiro, 5%. Também são citados nessa lista nefanda, em ordem decrescente, Maranhão, Paraíba, Pará, São Paulo e Ceará, capitanias que abrigavam, sobretudo a partir do século XVII, diversos comissários e familiares do Santo Ofício (Calainho, 2006; Rodrigues, 2009). Dentre os fanchonos, há registro de mais de quarenta qualificações étnicas, profissionais e ocupacionais, predominando o estamento militar (soldado, capitão, cabo de esquadra, tenente, alferes), 7%; oficiais mecânicos (oleiro, carpinteiro, barbeiro, sapateiro, alfaiate, boticário, ourives), 6%; e eclesiásticos (notadamente embatinados do clero secular, mas também frades sodomitas: carmelitas, beneditinos e trinos), 3%. Se reunirmos em um só grupo os serviçais livres, pajens e criados, incluindo-se escravos, encontramos então o conjunto com mais praticantes do “vício dos nobres”, 11%. De acordo com o relato de um fanchono em 1651, “como não tinha galinhas que não pusessem ovos, não tem criado que não fosse para cometer com ele sodomia, porque este era o serviço que deles se queria…”.4




    Como categorias étnico-raciais, foram registrados nos Repertórios de nefandos, além de dominante maioria branca, também pardos, mulatos, mestiços, crioulos, mamelucos e pretos. É citado apenas um senhor de engenho e um feitor, mas uma dezena de homens do mar: pescador, marinheiro, grumete, piloto de canoa. Também foram inculpados estudantes, professores e um advogado.




    Em suma: os 209 brasileiros ou colonos praticantes do amor cujo nome não se ousava dizer registrados nos Repertórios de nefandos pertenciam a praticamente todos os estamentos coloniais, presentes em toda parte: dos claustros às caravelas, nas forças armadas e nas senzalas, incluindo denúncia contra dois estrangeiros, um francês e outro flamengo.




    2) Sodomitas portugueses degredados para o Brasil




    Como antecipamos, o Tribunal do Santo Ofício foi estabelecido em Lisboa em 1536, e, apesar de el-rei dom João III ter autorizado a perseguição ao crime de sodomia somente em 1553, competência ratificada pelo cardeal dom Henrique em 1555, já em 1547, portanto onze anos antes, um sodomita foi degredado para a novel colônia: em 1549 chega a Pernambuco Estêvão Redondo, criado do governador de Lisboa, Manoel Telles. Redondo tinha contra si meia dúzia de denúncias de fanchonices, incluindo como cúmplices outros serviçais de nobres, brancos, negros e mulatos, relações mantidas em olivais e nas casas de seus senhores. Após dois anos mofando nos cárceres do Santo Ofício, foi sentenciado: “Que cumpra o degredo de dez anos, onde, servindo a Nosso Senhor, faça penitência de suas culpas e de suas graves ofensas, o qual o Brasil lhe assinam por cárcere e nunca mais entrará em Lisboa e Santarém onde ofendeu Nosso Senhor”. Foi embarcado na nau Jesus, do capitão Antônio Gomes Penteado, “entregue em ferros, com uma carta selada da Inquisição”. Aos 4 de abril de 1549, o juiz ordinário da nova Secretaria de Olinda e o governador Duarte Coelho oficiam ao inquisidor João de Melo, informando ter recebido o réu em fevereiro, assentando no Livro dos degredados sua pena: “degredado para sempre”. Fica a dúvida se os inquisidores agravaram a pena original de dez anos ou se o governador se equivocou em detrimento do infeliz réu.5




    De uma relação de 124 sodomitas condenados ao degredo pelos tribunais da Inquisição de Lisboa, de Coimbra e de Évora entre os séculos XVI e XVIII, 26 foram embarcados para o Brasil (20%), notadamente para as capitanias da Bahia, de Pernambuco e de Minas Gerais, sete no século XVI e dezenove no XVII (73%) (Mott, 1992b). Infelizmente não há notícia complementar sobre o Livro dos degredados de Olinda e de nenhum outro congênere, onde fora assentado o nome de nosso primeiro sodomita. Em Salvador, um século depois (1646), outra referência aos tais livros dos degredados: o mestre da caravela Nossa Senhora da Salvação diz que vai levando o réu sodomita Manoel Costa para o Brasil “e obrigado a entregar ao procurador da Bahia com a carta do Santo Ofício”, informando o escrivão da Câmara de Salvador que foram entregues as cartas de três degredados, entre eles Manoel Costa, cujos nomes ficam registrados nos livros dos degredados”.6 Talvez o tempo, as traças e os cupins tenham destruído tais brochuras ou, quem sabe, os próprios descendentes dos degredados, ávidos por apagar sua nefanda história familiar, que os aviltava por três gerações, conforme previam os regimentos inquisitoriais.7




    No rol dos apenados nos Autos de Fé, predominaram os sodomitas condenados a cinco anos de degredo para os Brasis (46%), variando tal temporalidade de três a dez anos de purgação. Três réus considerados mais culpados tiveram “degredo perpétuo” ou “para sempre”. Dois sentenciados se beneficiaram da “misericórdia” inquisitorial: as penas originais de degredo para África ou para as galés foram comutadas para viver no Brasil. Um dos sentenciados alegou em sua petição que o custo de vida na América portuguesa era mais baixo que no continente negro.




    Pouquíssimos são os sodomitas degredados que tiveram algum registro de sua vida após o desembarque no Brasil. Ou se emendaram do “mau pecado”, ou, por cautela, deixaram de “dar bandeira”, escapando assim da bisbilhotice dos vizinhos homofóbicos e do olhar condenatório das autoridades eclesiásticas. Alguns desses fanchonos, mas também mulheres sodomitas, entretanto, ousaram “cutucar a onça com vara curta”: por volta de 1578 aportou em Salvador Isabel Antônio, “mulher sem marido”, chamada “a do veludo”, por usar em suas somitigarias lesbianas um falo artificial revestido de veludo. Sendo agasalhada pela mulata Francisca Luiz em sua casa, “tiveram ajuntamentos pondo-se uma em cima da outra e ajuntando seus corpos e vasos, sendo ambas presas pelo Juízo Eclesiástico”. Consta que a mulher teria protagonizado o “maior barraco” em um de seus desentendimentos, gritando: “Velhaca! Quantos beijos dás ao seu coxo [amante] e abraços não dás a mim um! Não sabes que quero mais a um cono [vagina] que a quantos caralhos aqui há!”. Tudo isso aos berros e à vista da vizinhança, pegando a amante pelos cabelos, trazendo-a para dentro de casa com açoites e bofetões (Mott, 1999, p. 29-37). Lesbianidade tóxica…




    Poucos anos após esse homérico “bafão”, outro degredado deixou sua marca na incipiente história da América portuguesa: o setuagenário padre Frutuoso Alvares, o primeiro sodomita a se confessar na Visitação do Santo Ofício à Bahia em 1591. Viera degredado de Cabo Verde pelo crime nefando, persistindo incorrigível no mesmo “vício”, sendo mais três vezes investigado pelas autoridades soteropolitanas por recaídas no “mau pecado”. Confessou que, “nos quinze anos que está nessa capitania, cometeu a torpeza dos tocamentos desonestos com alguns quarenta moços e mancebos, abraçando e beijando, e tendo ajuntamento por diante e cometimentos pelo vaso traseiro com alguns deles, sendo ele o agente e consentindo que eles cometessem a ele no seu vaso traseiro, sendo ele o paciente…” (Mott, 1999, p. 31-3; Rocha, 2014).




    Outro degredado que se manteve publicamente incorrigível na Terra Brasilis foi Luiz Delgado, que de violeiro no Reino ascendeu a estanqueiro de fumo na Colônia, sodomita ousado e apaixonado. Em 1666 fora sentenciado na Inquisição de Évora, sendo torturado e degredado para as fronteiras de Bragança. Viveu por duas décadas (1670-1689) desbragado homoerotismo na Bahia e no Rio de Janeiro, mantendo união estável homoafetiva quando menos com quatro parceiros, sendo também acusado de dezenas de assédios a jovens de diferentes estratos sociais. Em Salvador, espalhou-se “a fama geral entre brancos e pretos que Luiz Delgado era fanchono e sodomita”. Foi denunciado em duas visitas paroquiais, sendo finalmente preso por ordem do bispo e enviado para o Tribunal de Lisboa acompanhado de seu último amante, Doroteu Antunes, dezesseis anos, paixão arrebatadora desde que Delgado o viu vestido de mulher “com cara de dona” em uma representação teatral de rua no Rio de Janeiro (Mott, 2010).




    Nesses e em demais casos de sodomitas degredados mais de uma vez, como a lésbica tóxica, o velho sacerdote e esse violeiro, destacam-se duas regularidades: de um lado, a persistente, pública e notória incorrigibilidade desses homoeróticos de ambos os sexos, descartando a hipótese infundada de Foucault de que, antes da medicalização da homossexualidade no século XIX, não havia identidade ou uma persistente orientação e modus vivendi homossexual entre os praticantes do amor socrático (Mott, 2002), asserção aliás confirmada pelos detalhistas inquisidores que consideravam “a pouca emenda que costumam ter em seu vício semelhantes culpados, como tantas vezes se tem visto na Inquisição”;8 do outro, a repetição dos mesmos procedimentos persecutórios por parte da justiça episcopal, zelosa por cumprir as determinações homotransfóbicas das Constituições Eclesiásticas do Reino de Portugal e dos Regimentos Inquisitoriais. Perseguição igualmente inclemente por parte das autoridades civis e da população em geral, doutrinadas pelos ditames homofóbicos das autoridades religiosas. Diversos sodomitas do Brasil, inclusive degredados, tinham indeléveis cicatrizes causadas por pancadas ou estocadas perpetradas por homófobos mais violentos (Mott, 1999).




    3) Residentes na Colônia confessos e acusados de sodomia




    Diferentemente da América espanhola, onde funcionaram cárceres inquisitoriais no México, no Peru e na Colômbia, no Brasil não havia tribunais da Inquisição, então cabia a comissários e familiares do Santo Ofício inquirir, prender e remeter a Lisboa os colonos considerados graves suspeitos ou culpados por crimes atinentes à Inquisição, a saber: hereges, feiticeiros, sodomitas, bígamos e padres solicitantes. Todos os anos, na Quaresma, eram lidos nos púlpitos e afixados nas portas das igrejas os Monitórios do Santo Ofício, com uma longa lista de “crimes do conhecimento da Inquisição”, determinando que os desviantes se confessassem e denunciassem a quantos estavam afastados da grei católica. Esporadicamente também foram realizadas, sobretudo no Nordeste, as temidas Visitações do Santo Ofício. A primeira, de 1591 a 1595, capitaneada pelo inquisidor Heitor Furtado de Mendonça, devassou as capitanias da Bahia, de Pernambuco e da Paraíba. A segunda, ocorrida entre 1618 e 1620, concentrou-se na Bahia e teve como inquisidor o licenciado Marcos Teixeira (Novinsky, 2002). Além delas, houve outras Visitações menores que deixaram poucos registros documentais, a mais exitosa realizada no Grão-Pará entre 1763 e 1769 (Amaral Lapa, 1978).




    Segundo as pesquisas de Ronaldo Vainfas, entre 1591 e 1595 foram comprometidos com o crime de sodomia 158 colonos do Brasil, dos quais 124 foram denunciados e 34, confitentes. Nesse rol, 30 criados e trabalhadores dependentes, 21 eclesiásticos, 16 escravos, 13 lavradores, 12 desclassificados, 11 funcionários e profissionais liberais, 10 membros da elite, 7 trabalhadores livres, 6 mercadores de grosso trato, 2 soldados e marinheiros (Vainfas, 1989, p. 349). Nessa listagem de inculpados no nefando pecado, 97 eram do sexo masculino, 27 do feminino. Também nessa amostra das Visitações do Santo Ofício às capitanias do Nordeste confirma-se a presença generalizada dos homoeróticos em todos os estamentos da sociedade colonial, de cativos e desclassificados a governador, destacando-se os serviçais, eclesiásticos e escravizados. Quanto à composição étnico-racial, prevaleceram brancos (60%), seguidos de mestiços (17%), incluindo pardos, mulatos, mamelucos, negros, índios e ciganos, 44% deles aqui nascidos. Entre esses “filhos da dissidência”, 33% se declararam casados, também aqui confirmando a importância estratégica do matrimônio no antigo regime, no qual a divisão sexual do trabalho praticamente impunha a companhia de um cônjuge para o cumprimento de trabalhos domésticos específicos (Mott, Pereira & Soares, 2006). Em outro quadro, “Perfil social dos homens acusados nas visitas inquisitoriais e/ou processados por relações homossexuais no Brasil nos séculos XVI-XVIII, incluindo portanto a Visitação do Grão-Pará (1763-1769), Vainfas contabilizou 145 sodomitas, sendo 32% criados, artesãos e trabalhadores livres e 25% escravizados, dos quais 25% declararam ter até 25 anos e 29%, de 25 a 39 anos, 4% com mais de 55 anos, sendo 23% deles casados, 46% brancos, 28% mestiços e 25% negros (Vainfas, 1989; Amaral Lapa, 1978). Ratifica-se também nessa amostra documental a variada e complexa composição demográfica dos homossexuais na Colônia, sua presença fazendo-se notar em todos os grupos da pirâmide estamental. Embora os brancos representassem não mais que 1/4 da população total da América portuguesa, sempre foram o grupo mais numeroso na documentação do Santo Ofício na medida em que eram mais controlados pelas autoridades religiosas e civis devido à condição socioeconômica superior.




    Como vimos, os Cadernos de nefandos e também os Cadernos do Promotor são fontes fundamentais para conhecimento da tribo de Sodoma no Brasil Inquisitorial. Foi sobretudo por meio desse acervo documental que Fernando José Lopes, em sua dissertação de mestrado (Lopes, 2019), sistematizou o total de sodomitas do Brasil denunciados a partir do início do século XVIII até a extinção do horribilem tribunalem: 127 homoeróticos acusados do crime de sodomia, predominando 79 moradores de Minas Gerais (62%), 13 da Bahia, 12 de Pernambuco, 7 de São Paulo, 5 do Pará, 5 do Rio de Janeiro, 2 do Maranhão, 2 do Mato Grosso e 2 do Ceará. Tomando como amostra os sodomitas denunciados e confessos das quatro comarcas da capitania de Minas Gerais, as idades oscilaram entre 13 e 63 anos, predominando jovens com menos de 25 anos. Como alhures, os sodomitas mineiros pertenciam a uma vintena de categorias socioprofissionais, sobrelevando-se membros dos estamentos superiores, escravizados, militares, sacerdotes e oficiais mecânicos.




    No levantamento por mim realizado na Torre do Tombo em todos os Cadernos de nefandos (1610-1799), disponibilizados até a ocasião da pesquisa na década de 1980, localizamos 110 acusações e confissões de sodomia relativas ao Brasil: 37 em Minas Gerais, 31 na Bahia, 14 em Pernambuco, 10 no Rio de Janeiro, 3 no Pará, 3 em São Paulo, 2 em Mato Grosso, 2 no Ceará, uma ocorrência em Tocantins, uma no Maranhão e uma na Paraíba, e mais 10 casos identificados apenas como Brasil e América. Quanto à caracterização socioprofissional dos desviantes, encontramos predominância dos eclesiásticos (carmelitas, beneditinos, gracianos, franciscanos, mercedários, notadamente padres seculares), seguidos por militares (capitão, cabo de esquadra, soldado, tenente), oficiais mecânicos e pequenos negociantes, lavradores e roceiros, estudantes e professores, desclassificados, escravizados e uma banda de músicos: em 1749, comparece perante o comissário do Santo Ofício de Mariana o músico Antônio do Carmo, natural dos Açores, acusando-se de que, indo tocar na festa de São José dos Pardos, em Congonhas do Campo,




    estava chumbado de aguardente e de pitar e se deitou na cama com vários rapazes músicos, por muitas vezes, e com eles estava com brincos desonestos, fazendo pulsões com as mãos e outras vezes por entre as pernas dos ditos rapazes, e foi no pecado de sodomia agente e paciente com o pardo Valentim Pereira, com um moleque cujo nome ignora, com o mulato João Antunes e com outros mais. (Mott, 1986)




    4) Réus do crime de sodomia encarcerados e sentenciados no tribunal de Lisboa e nas Visitações às partes do Brasil




    Segundo Novinsky (2002), nos 285 anos de funcionamento do monstrum horribilem, dos 1.076 colonos do Brasil sentenciados pela Inquisição de Lisboa, cinquenta foram indiciados/processados pelo nefando pecado de sodomia, sendo 44 sodomitas do sexo masculino e 6 mulheres, perfazendo 7,6% do total dos réus. Destes, 24 no século XVI, 12 no XVII e 10 no XVIII, além de quatro sem data especificada (Novinsky, 2002, p. 39). Atenção: três quartos desses réus foram sentenciados no Brasil durante as visitações, alguns degredados para fora de suas capitanias de origem ou mesmo para as galés, outros receberam penas espirituais, ouvindo sua sentença perante a mesa inquisitorial local ou foram “absolutos”. Não informam os documentos se os condenados às galés por sentença proferida nas visitações brasileiras foram de fato enviados para as galés do Reino.




    Em nosso minucioso levantamento efetuado nas Listas de Autos de Fé, Repertórios e Cadernos de nefandos, assim como nos livros das visitações do Santo Ofício arquivados na Torre do Tombo, localizamos 35 colonos do Brasil que foram processados pelo crime de sodomia, 22 dos quais sentenciados em uma das três visitações realizadas no Nordeste e Norte, 13 (37%) efetivamente remetidos aos cárceres secretos do Tribunal da Inquisição de Lisboa. Número bastante reduzido, verdade seja dita, o que comprova nossa teoria de que a Inquisição portuguesa foi muito menos persecutória e mortífera do que as congêneres de outros Reinos e inclusive menos homofóbica que a justiça real (Mott, 1980). Dos fanchonos remetidos a Lisboa, o primeiro foi Luiz Gomes Godinho, soldado original de Setúbal, preso em 1646 em São Paulo por culpas cometidas em Lisboa (Lima, 2014), e o derradeiro, em 1748, o escravizado Daniel Pereira,9 natural da Costa da Mina, quarenta anos, residente em São Lourenço da Mata, Pernambuco. Desses encarcerados, oito no século XVII e cinco no XVIII, dentre os quais oito condenados às galés (de três anos a “galés sem remissão”), um degredado para o couto de Castro Mearim, no Algarve, um para Angola e três absolvidos. A capitania mais reprimida no tocante ao encarceramento de homoeróticos, surpreendentemente, foi o Pará, com quatro fanchonos, seguida de Minas Gerais, com três, Bahia e Pernambuco, com dois réus, e um caso no Maranhão e outro em São Paulo. Consta que três desses sodomitas tiveram seus bens sequestrados, dois foram obrigados a cumprir penitências espirituais, dois foram açoitados em público, um foi repreendido severamente na Mesa Inquisitorial, e dois tiveram seus processos inconclusos. Se reunirmos todos os 35 sodomitas sentenciados no Tribunal de Lisboa com os processados nas visitações do Brasil, Pernambuco ocupa o primeiro lugar, com treze réus, seguido de Bahia, com onze, Minas Gerais e Pará, com quatro casos cada, e São Paulo, Rio de Janeiro e Maranhão, com uma ocorrência em cada um. Nenhum colono do Brasil foi condenado à fogueira; contudo, o citado escravizado Daniel Pereira veio a falecer doente na enfermaria dos estaleiros da galé de Lisboa quatro anos após sua detenção.




    Dentre os colonos do Brasil condenados na Primeira Visitação a Pernambuco, foi o sapateiro André Lessa o mais severamente punido, sem dúvida por sua contumácia na prática nefanda: na pequenina Olinda, confessou ter sodomizado 31 jovens, dez no mesmo ano de sua prisão e degredo por dez anos para as galés. Sapateiro retado!




    À guisa de conclusão




    Percorrendo a documentação inquisitorial — tanto os Regimentos quanto os manuscritos cartoriais —, notamos que, ao degredar seus réus, o Santo Ofício tinha como objetivo e esperança emendar os apartados do rebanho católico, afastar os dissidentes do lugar onde delinquiram a fim de erradicar o perigo da contaminação imoral e aplicar a pedagogia do medo, atemorizando os habitantes locais para que não caíssem nos mesmos desvios.




    No caso dos sodomitas, o degredo para as galés, para as fronteiras do Reino ou para o ultramar representava sempre uma interminável via sacra de sofrimentos e humilhações para os réus, além de gravíssima infâmia e estigma para seus familiares. Tais réus eram, primeiro, açoitados publicamente nas ruas localizadas nas imediações dos tribunais onde foram julgados, sendo então vítimas de insultos, agressões e pedradas por parte da turba indignada; as vergonhosas sentenças eram lidas publicamente no auto de fé; os condenados eram embarcados imobilizados por terríveis correntes e algemas, sendo confinados nos mais úmidos e abafados espaços das embarcações, com certeza passando fome e sede, sob ameaças de serem jogados ao mar para evitar ou atalhar os castigos divinos contra os praticantes do “mais torpe, sujo e desonesto pecado”; ao desembarcarem no local do degredo, além de terem seus nomes registrados nos Livros dos Degredados, sem dúvida tornavam-se ipso facto publicamente reconhecidos e apontados como fanchonos e somítigos, sofrendo atroz apartação espacial e social, sobretudo os mais efeminados.




    Por ser a sodomia crime abominável, embora coubesse principalmente à Inquisição a investigação e a prisão, também el-rei e o bispo tinham autoridade para perseguir tais delinquentes, daí encontrarmos diversos sodomitas denunciados, inquiridos e presos por múltiplas autoridades, comendo o pão que o diabo amassou nas mãos de tais prepostos. Vários foram inquiridos por ordem do Juízo Eclesiástico, presos em calabouços e cadeias civis, e suspeitos foram lançados em grilhões por ordem do ouvidor da comarca ou mesmo presos no vil tronco, como se procedia com escravizados. Outros fanchonos foram denunciados nas devassas paroquiais e visitas episcopais, sendo tais sumários de culpas enviados para os comissários inquisitoriais ou diretamente ao Tribunal de Lisboa, e somente então embarcados para o Reino.




    A “sodomiafobia” era estrutural no Antigo Regime e impregnava a mente de todas as pessoas e estamentos, inclusive dos próprios sodomitas, como foi o caso de um morador das Minas Gerais, Manoel Álvares Cabral, em 1739, ao procurar o comissário da Inquisição:




    para salvação de sua alma e reforma de sua vida e costumes se vinha denunciar ao Santo Ofício e pedir-lhe misericórdia em que cegamente se arrojou, esquecido da lei da natureza, divina e eclesiástica, porquanto levado e vencido de sua miséria e tentação, há oito anos tem cópula sodomítica sendo agente com oito de seus escravos africanos, [porém] há três meses abrira os olhos da razão conhecendo melhor as obrigações de católico: pede misericórdia e promete cumprir o castigo.10




    Encontramos na documentação pais e irmãos mais velhos ensinando seus adolescentes a reagir, inclusive a facadas, caso fossem assediados por algum fanchono mais ousado. Um jovem baiano de dezesseis anos, Luís da Costa, disse que seu irmão mais velho o proibiu de ter conversação com nosso já conhecido incorrigível Luiz Delgado e “que não aceitasse coisa alguma dele, que era sodomítico, e lhe deu muitas pancadas por cujo medo ele testemunha fugiu sempre de conversar com ele, e quando o encontrava dizia que era muito gentilhomem, e que tinha uma cara como uma dona”.11




    Há registro de que diversos sodomitas foram efetivamente esfaqueados ou tiveram a cabeça quebrada a pauladas: o escravizado Jerônimo recebeu “uma bordoada com um pau na cabeça fazendo-lhe uma grande ferida”, e o mestiço Francisco Rodrigues, escravizado na freguesia de São Gonçalo, Bahia, “tem fama pública e constante em toda aquela freguesia e seus contornos que é relapso neste delito cometendo os escravos assim do engenho de seu senhor como outros, sendo visto oscular e beijar na boca aos cativos Pedro Picapau e Antônio Camelo, levando pancadas, mordidas e outros ferimentos” devido a seus assédios, mesmo oferecendo tostões a seus agressores. Consta que ameaçaram lançá-lo numa fornalha do engenho.12




    Existem evidências históricas de que, no dia a dia, as pessoas falavam sobre esse tema proibido, comentando as fanchonices de sodomitas mais notórios e ousados, como o citado mulato Jerônimo, de quem se sabia que viera do Porto mandado por seu senhor “para fugir de culpa e cuja fama corria pelo sertão da Bahia e Sergipe, onde os homens diziam uns aos outros: ‘guarda do mulato Jerônimo!’”. Outros fofocavam sobre a devassidão que julgavam existir nas ruas da Roma pontifical, inclusive suspeitando da homossexualidade do papa reinante e até da própria Santíssima Trindade: o poeta Gregório de Matos (1636-1695) era um deles e foi denunciado por ter falado que “Jesus fora nefando, usando palavra mais torpe e execranda”, certamente tendo dito que Nosso Senhor Jesus Cristo era “puto, somítigo ou fanchono”, as expressões mais torpes correntes naquela época, várias vezes utilizadas pelo poeta em sua lavra. Noutras ocasiões, ao passar em frente à casa de algum sodomita mais descarado, as pessoas se persignavam, indagando “como se não fundiam aquelas casas com a sodomia que nelas havia”.13




    Jovens e adultos com desejos homoeróticos se reprimiam devido ao temor de ser denunciados por algum cúmplice indiscreto ou por bisbilhoteiros que espreitavam pelo buraco da fechadura ou escondidos atrás de uma árvore no recôndito das matas e praias desertas. Temiam ser presos e queimados na fogueira, muitos com a clareza de que a sodomia era “pecado reservado”, não podendo ser absolvido por qualquer sacerdote no ato da confissão sacramental, somente por confessores ad hoc indicados pelo prelado.




    O controle social dos desviantes sexuais era fortemente exercido por meio do disse que disse tão castrador presente nas pequenas comunidades: no Arraial do Tijuco, Minas Gerais, em 1762, “era voz geral do povo […] pequenos e grandes falam da torpeza do pecado cometido pelo cabo de esquadra Miguel Inácio Geraldes com seu escravo Anselmo, [os quais] faziam maganagem de frente e como de mulher por de trás”. Certa feita, a crioula forra Joana Salazar disse: “Você sabe a novidade que vai? Que os soldados camaradas de Miguel Inácio disseram que ele usava pela via de trás desonestamente com Anselmo”.14 Em lugares pequeninos, como na vila de Goiana, em Pernambuco, fofocas a respeito dos supostos sodomitas rapidamente se espalhavam. “Domingos da Costa contou a outras pessoas do rancho, donde correu logo murmuração, que dois meninos pecavam no nefando” (Mott, 2002). Murmurações que muitas vezes descambavam para agressões verbais: “Quando lhes remocavam [‘insinuação indireta’] de somítigos, respondiam que não zombassem deles”, demonstrando que ambos os meninos ficaram infamados de nefandistas, e não apenas o suposto paciente. Quem sofreu maior discriminação, contudo, foi o mancebo que estava na posição de súcubo numa fatídica noite quaresmal de 1595: “por causa disso, Pedralvares deitou logo fora o dito criado”. Perdeu o emprego pela má fama de ser somítigo — aliás, discriminação ainda praticada impunemente em nossos dias. Enquanto cristãos-novos, bígamos, feiticeiros, hereges, maçons e demais “réus da Inquisição” foram redimidos de suas antigas culpas, os sodomitas contemporâneos/LGBT continuam a ser discriminados e mortos simplesmente por serem praticantes do amor cujo nome não se ousa dizer.15




    O Tribunal do Santo Ofício foi extinto em 1821, há mais de duzentos anos. Inquisição nunca mais!
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    Homoerotismo, sodomia e vida cotidiana no Brasil colonial (séculos XVI-XVIII)




    Cássio Bruno de Araujo Rocha




    Introdução




    Escrever uma história das homossexualidades impõe algumas dificuldades histórico-teóricas. Elas advêm da historicidade específica da categoria “homossexualidade”, resultando anacrônico o seu emprego em outros contextos históricos. A historiografia não essencialista da sexualidade tem demonstrado, há mais de quatro décadas, como a “homossexualidade” foi uma categoria inventada pela scientia sexualis do século XIX, desempenhando um papel bastante específico de controle e fomentação de sujeitos a partir do binômio heterossexualidade/homossexualidade (Weeks, 1981; Foucault, 1977). Para tanto, tal “homossexualidade”, ou, poder-se-ia dizer, a homossexualidade moderna, foi engendrada por formações discursivas médicas, psiquiátricas, sexologistas, de maneira a criar o sujeito biopolítico homossexual dentro do espectro da anormalidade. De maneira tal que, ao falarmos, ainda hoje, de uma identidade homossexual, atualizamos certos significados médico-jurídicos normativos, cuja função discursiva persistente é fundar a homossexualidade no universo da doença, da perversão e da abjeção (Costa, 1992, p. 13-40).




    Por essa razão, temos empregado, em nossos trabalhos, o conceito de homoerotismo para nos referir antes a certas práticas eróticas, certos modos de experiência, do que a identidades, apenas supostamente, a priori. Isso porque a pessoa praticante do homoerotismo, em diversos recortes temporais, pode ou não possuir identidade homossexual, abrindo a possibilidade de análises de contextos culturais e históricos em que o binômio heterossexual/homossexual, como peça central do dispositivo da sexualidade, é inexistente, inoperante ou não hegemônico. A noção de homoerotismo, por ser mais indefinida, é também mais aberta à variedade de construções subjetivas, relacionadas a um conjunto amplo de práticas e de prazeres. Por isso, o homoerotismo, como categoria analítica, dá mais força ao contexto histórico em que acontece como prática. Deslocando o viés normativo da homossexualidade moderna, o homoerotismo permite ao historiador perscrutar a longa duração dessas práticas eróticas e suas relações com os sucessivos dispositivos de saber-poder ao longo do tempo.




    Consequentemente, uma história do homoerotismo masculino no Brasil colonial demanda a utilização das categorias da época, não as da nossa contemporaneidade moderna. É aqui que as noções de sodomia e de sodomita ganham relevo para uma história social do cotidiano do homoerotismo na sociedade colonial brasileira. O que era a sodomia nesse período? Ela se resumia ao homoerotismo entre homens? Como as instituições de poder, tais quais a Coroa, a Igreja e a Inquisição, lidavam com elas? Em primeiro lugar, de um ponto de vista teórico, a sodomia e o sodomita podem ser abordados como categorias sexo-políticas dentro da dimensão erótica da cultura ocidental. Seu objetivo é a produção de subjetividades conformadas a certa ética cristã do sexo — uma ética centrada na culpa pela concupiscência, pelo desejo (entendido como falta, pecado, a nódoa ou a presença do mal no próprio ser da pessoa) descrito como libido pelos Padres da Igreja, como Tertuliano, João Cassiano e Agostinho (Foucault, 2018). Essa pastoral do medo, da culpa e do pecado estava bastante ativa na Primeira Modernidade (séculos XV-XVIII), compondo o arcabouço cultural das Reformas religiosas do século XVI e das práticas missionárias (coloniais) da Igreja católica da Contrarreforma (Delumeau, 2003).




    Como tecnologias de controle e produção de certas posições de sujeito, cuja característica central era sua culpa jurídica, a sodomia, como conceito, teve uma complexa história na cultura cristã ocidental. Isso porque o conjunto de atos e, consequentemente, de pessoas suscetíveis a arcar com a sua culpa, subsumidos à sodomia, variou enormemente ao longo do tempo, de acordo com as intenções políticas mais ou menos severas a informar a tabulação das transgressões em cada contexto cristão desde a Antiguidade Tardia até a Baixa Idade Média. No Período Moderno, essa indeterminação constituinte e estratégica da sodomia como culpa jurídica persistia, uma vez que nem a Igreja, nem a Inquisição, nem a Coroa portuguesa (ou, durante o período da União Ibérica, espanhola) adotaram um significado unívoco e permanente para o pecado nefando.




    Antes dos séculos finais do Medievo, a sodomia tinha sentidos bastante gerais e indefinidos, confundindo-se, por vezes, com outras categorias de pecado, como a fornicação e a luxúria. A partir da Baixa Idade Média, especialmente com os tratados morais de Alberto Magno e de seu discípulo Tomás de Aquino, o significado da sodomia começou a ser especificado. A partir desse momento, a sodomia cada vez mais se referiu ao sexo anal homoerótico com ejaculação no interior do ânus. Persistia, pode-se ver, certa ambiguidade nessa definição, que poderia inclinar-se ora mais ao sexo anal, ora mais ao homoerotismo. Em cada caso, todo um outro universo de atos e de posições de subjetividade estava imbricado (Vainfas, 1989, p. 144-51).




    Essa indefinição informou a ação persecutória do Santo Ofício aos sodomitas no Império ultramarino português, inclusive nas terras do Brasil colonial. Não obstante a inexistência de uma sede de tribunal da Inquisição na América portuguesa, ao contrário de sua contraparte castelhana, os inquisidores usaram outros métodos, como as visitações, a ação de uma rede de agentes externos eclesiásticos e leigos, bem como o recebimento usual de confissões e denúncias (muitas vezes mediadas por outras instituições no campo religioso, sobretudo os tribunais eclesiásticos locais dos bispados), para alcançar os praticantes do nefando nos distantes sertões da colônia americana (Feitler, 2007; Rodrigues, 2007; Lopes, 2014; Calainho, 2006). Se a definição de sodomia mantinha certa ambiguidade, os inquisidores buscavam enquadrar os suspeitos na modalidade que denominavam sodomia perfeita, isto é, a penetração anal de um agente masculino sobre um paciente também masculino, com ejaculação interna. Para o Santo Ofício, esse era o modo mais grave do pecado, demandando maiores esforços investigativos e judiciários por parte da instituição, bem como as penas mais graves. Estas, porém, eram asseguradas aos réus tipificados como devassos, escandalosos e sem esperança de emenda no crime de sodomia (Mott, 1992, p. 707).




    A definição de sodomia, em voga no Império português e usada pela Inquisição, tornara-se mais estrita, como herança do período baixo-medieval, envolvendo tanto o homoerotismo como a abjeção ao uso erótico do ânus. Consequentemente, os inquisidores portugueses não se limitaram a perseguir homens que praticavam o sexo anal entre si. Também foram perseguidas mulheres que mantinham relacionamentos homoeróticos, fugazes ou mais duradouros, umas com as outras (ainda que os inquisidores, informados por um modelo ejaculatório e falocêntrico do sexo, tenham duvidado do caráter sodomítico próprio ao que essas mulheres faziam entre elas), cujo crime era tipificado como sodomia foeminarum (Brown, 1987; Bellini, 1989; Vainfas, 1989, p. 176-81; Rocha, 2016, p. 220-35). Outra modalidade do crime de sodomia, perseguida com menor intensidade pela Inquisição, era a de homens e mulheres que praticavam o sexo anal. Esse tipo de sodomia era classificado como imperfeito (Vainfas, 1989, p. 269-74; Silva, 2017, p. 78-97). Há que se salientar, de forma complementar, que o Santo Ofício também voltava a atenção aos homens que praticavam uma variedade de atos homoeróticos entre si, para além da cópula anal. Contudo, nenhum desses outros atos valia juridicamente como sodomia: eram enquadrados em outro crime, o de molícies (categoria ampla, que fazia menção, resumidamente, a uma miríade de atos masturbatórios), não pertencente à jurisdição inquisitorial e que ficava a cargo dos tribunais eclesiásticos dos bispados. Mas isso não significava que os inquisidores ignorassem totalmente sua prática; eles serviam como indícios para a sodomia (validando uma investigação sobre os suspeitos) e podiam enquadrar-se como agravantes, constituindo a figura jurídica do devasso.




    Vemos, portanto, de que modo o crime de sodomia dava à Inquisição azo para investigar, examinar, vigiar, controlar, perseguir e punir um conjunto amplo de pessoas nas sociedades do Império ultramarino português — ainda que, neste texto, nosso foco se volte apenas aos amantes homoeróticos masculinos. A ação inquisitorial deve ser entendida como um fator de perturbação do cotidiano da sociedade colonial, devido ao medo que inspirava nos povos (em todas as categoriais sociais). O terror a que os inquisidores submetiam as pessoas era seu principal instrumento para forçar a colaboração de todas elas com o Santo Ofício, confessando ou denunciando a si e aos outros, inclusive familiares, vizinhos, amigos (Bennassar, 1984, p. 94-5). Essa verdadeira pastoral do medo, manipulada e difundida pelos inquisidores, foi aterrorizante o bastante para, por meio da intimidação sistemática dos fiéis e da ameaça sempre presente da infâmia e da miséria para eles, sua parentela e sua descendência, garantir importantes efeitos globais no governo das massas nos vários territórios do Império português, mesmo em localidades dispersas do Brasil colonial. Usando do medo como ferramenta de controle, vigilância e punição, o Santo Ofício intervinha nas relações da vida comum na sociedade colonial, forçando a divulgação de comportamentos secretos e privados, abrindo uma via para a desnaturalização de violências invisíveis nas relações de opressão escravista. Tudo para o fim de disciplinamento e purificação do rebanho cristão da Coroa portuguesa (Palomo, 2003).




    No entanto, entre a vontade disciplinar de instituições de poder, como a Coroa, a Igreja e a Inquisição, e a prática cotidiana dos atos eróticos juridicamente tipificados como sodomia, havia um espaço sub-reptício de astúcias, invenções, sortilégios por parte dos homens ordinários (De Certeau, 1998, p. 37-53). Há uma dimensão insubmissa, antidisciplinar, que conforma os modos de fazer cotidianos das pessoas na história. Trata-se, no caso das relações homoeróticas praticadas por homens comuns no Brasil colonial, de investigar como tais homens, coagidos e interpelados pela vontade disciplinar, pastoral e persecutória do Santo Ofício, puderam apropriar-se desse discurso da culpa carnal e da normatividade do erotismo, criando formas outras de praticar atos homoeróticos. Esses homens, interpelados como sodomitas — logo, sem escapar de todo à ordem dominante — puderam, como que em um recuo tático, inventar modos de pôr em prática seus desejos que perturbavam, de várias maneiras, essa mesma ordem. É assim que os vemos jogando com os imprecisos, precários e invertidos limites do privado e do público na sociedade colonial, ou abrindo espaços para que atos violentos e típicos do escravismo obtivessem alguma visibilidade e fossem questionados.




    Os amantes homoeróticos que estudaremos neste texto não eram mais que pessoas ordinárias na sociedade colonial brasileira. Como tais, desenrolaram suas experiências eróticas (seus modos inventivos de praticar o homoerotismo) informados pelas hierarquias raciais específicas à sociedade estamental e escravista da Colônia, bem como pela orquestração das relações de poder típicas às sociedades de Antigo Regime (mesmo se nos trópicos), nas quais as esferas do público e do privado funcionavam de maneira assaz diversa do que viria a ser comum na Modernidade capitalista burguesa.




    Nas sociedades de Antigo Regime no Período Moderno, não existia uma definição clara entre o que, depois, se constituiria como esfera pública e esfera privada da vida das pessoas. Isso porque elas estavam em processo de constituição, daí a fluidez e a indistinção, existente naquele momento, entre espaços e práticas que, mais tarde, se mostrariam típicos do público ou do privado. No Império ultramarino português da Primeira Modernidade, o que era público e o que era privado seguia as linhas de uma oposição dupla: uma, entre o comum e o específico ou particular; outra, entre o conhecido e o oculto ou secreto (Monteiro, 2011, p. 8). No presente texto, seguiremos principalmente a segunda oposição, procurando distinguir de que maneira o que era público (conhecido por todos) ou privado (secreto, sigiloso, clandestino) se relacionava, de modo sempre dinâmico, com a prática homoerótica cotidiana.




    No Brasil colonial, a relação entre o público e o privado era ainda mais complexa devido às precariedades específicas do viver em colônia. Além de imbricados, os domínios do público e do privado estavam invertidos. As manifestações cotidianas de privacidade na Colônia se relacionavam às estruturas básicas da colonização, as quais geravam sentimentos intensos de ambiguidade, descontinuidade, desconforto, instabilidade, provisoriedade e desterro. O escravismo colonial funcionava, aqui, como uma clivagem fundamental entre colonizadores, colonos e colonizados. Em conjunção com a intensa mobilidade que marcava o viver em colônia, o escravismo acabava por produzir uma sociedade bastante característica, na qual a rígida hierarquia estamental era confrontada com formas de mobilidade social horizontal e vertical. Vinha daí a sensação de ambiguidade própria do viver em colônia (Novais, 1997, p. 13-39).




    Eram essas as condições nas quais os amantes homoeróticos, enquadrados pela Inquisição como sodomitas, jogavam permanentemente com a dinâmica entre os espaços públicos e privados da sociedade, tendo sempre que lidar com a precariedade da privacidade, ecoando a observação de Eve Sedgwick de que a diferença entre o público e o privado não se resume à concretude dos lugares (Sedgwick, 1990, p. 109-14). Se era uma necessidade vital que a prática homoerótica permanecesse clandestina, secreta e privada, não afetando a representação pública desses homens, o estigma que elas carregavam acabava fazendo com que a débil barreira da privacidade fosse penetrada — tanto por inquisidores ou outros agentes da ordem, como por outras pessoas comuns ávidas por cumprir seu dever cristão de delatar os transgressores sodomíticos à Igreja, para salvação de suas almas. Assim, se alguns incidentes cotidianos podiam gerar penetrações do público em espaços de outro modo privados, por outro lado havia casos em que certos comportamentos clandestinos (como o homoerotismo) podiam ocorrer em espaços a princípio públicos, mas que, por alguma circunstância, ofereciam condições contingentes de clandestinidade e segredo.




    Para o melhor esclarecimento desse jogo entre o público (conhecido) e o privado (secreto) tornado mais complexo pelo sistema escravista, em cujos termos os sodomitas precisavam inventar, se possível, suas práticas homoeróticas, detalharemos a seguir alguns processos inquisitoriais de homens interpelados pela sodomia que cometiam em várias partes da colônia americana de Portugal entre o século XVI e o XVIII.




    O nefando entre rapazes na Bahia colonial




    A Primeira Visitação do Santo Ofício às regiões do Brasil, ocorrida na década de 1590, resultou em uma extensa documentação sobre o homoerotismo, tanto masculino como feminino, no Brasil colonial — e também sobre uma variedade de outras práticas eróticas dissidentes do modelo normativo de virgindade e casamento prescrito pela ética cristã da carne, reforçada, a partir da segunda metade do século XVI, pela pastoral tridentina (Mott, 2010, p. 19-27; Vainfas, 1989, p. 7-45). Dentre esses documentos (confissões, denúncias e processos completos), vale a pena resgatar alguns que descrevem as aventuras de aprendizado homoerótico de três jovens, sendo um deles escravizado pela família dos outros dois, que eram irmãos. Trata-se do caso envolvendo o mameluco Marcos Tavares e os irmãos Aguiar. Ainda que os três tivessem cometido atos homoeróticos e sodomíticos entre si, apenas o escravizado, fruto das dinâmicas de mestiçagens típicas da sociedade colonial, foi processado pelo visitador da Inquisição, Heitor Furtado de Mendonça (Paiva, 2015, p. 31-48; Rocha, 2016b, p. 13-40).




    As relações entre os três jovens, reunidos no desejo homoerótico, mas separados pela hierarquia racial-escravista da sociedade colonial (em uma construção racialmente diferenciada das crianças brancas dos senhores e das crianças de cor de pessoas escravizadas), mostram como o homoerotismo podia tomar a forma de brincadeiras eróticas pedagógicas, que integravam um processo difuso de socialização de meninos na sociedade do Antigo Regime, sendo, ao mesmo tempo, comum e privado, no sentido de secreto ou alheio ao universo das pessoas maiores. É preciso ter em mente de que modo, nas sociedades de Antigo Regime, as categorias de “criança”, “jovem”, “infância” e “juventude” tinham sentidos bastante particulares (Ariès, 1986, p. 29-49). Além disso, os menores de idade tinham um estatuto jurídico particular, ao menos quando livres.1 Para o mundo colonial escravista, a entrada muito mais precoce de meninos e meninas no mundo do trabalho adulto resultava em uma ausência mais pronunciada de um sentimento de infância (Mattoso, 2010, p. 42-3; Góes & Florentino, 2010, p. 99). Sendo ainda jovem, Marco Tavares, aos 22 anos quando processado, praticara a sodomia com dois irmãos (Antônio e Sebastião de Aguiar) em diversas oportunidades — crime que, por causa da denúncia dos irmãos, conduziu Tavares às barras do Santo Ofício.2
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